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                        PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA PORTEIRINHA
                             Av. Tancredo de Almeida Neves, 260 – Centro – Nova Porteirinha-MG

                              CNPJ: 01. 612.499/0001-50 -  Telefax: (38) 3834-1748


RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO 08/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº32/2025
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO
RAZÃO SOCIAL: _____________________________________________________________

CNPJ: _________________________________________ 

ENDEREÇO: _________________________________________________________________

CIDADE: _____________________________________ ESTADO: ______________

NOME DO REPRESENTANTE: ______________________________________________________

CPF: ____________________________________________

RG: _____________________________________________

TELEFONE: ______________________________________

E-MAIL: ___________________________________________________

Recebemos através de retirada com o pregoeiro e equipe de apoio na sede da Prefeitura e/ou via e-mail ou através de acesso ao Portal da Transparência, nesta data, cópia do instrumento convocatório da licitação acima identificada.

_____________, ____ de ___________________de 2025.

________________________________________

Assinatura

Objetivando comunicação futura entre a Prefeitura Municipal de Nova Porteirinha e a Empresa, solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa do recibo de entrega do Edital supra, ao Pregoeiro e equipe de apoio, pelo e-mail: licitacao@novaporteirinha.mg.gov.br, devidamente preenchido.

O não encaminhamento do recibo exime a Comissão de Licitação, o Pregoeiro e Equipe de Apoio da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório como de quaisquer informações adicionais.

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 08/2025 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº 32/2025
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO

MODO DISPUTA ABERTO

ITENS EXCLUSIVO PARA MICROEMPRESAS (ME), EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP), MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL (MEI) E EQUIPARADAS.

O Município de Nova Porteirinha, estado de Minas Gerais, inscrito no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº 01.612.499/0001-50, com sede administrativa à Avenida Tancredo de Almeida Neves, nº 260, Centro, na cidade de Nova Porteirinha/MG, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, juntamente com todas as secretarias e departamento demandantes, torna público a abertura do Processo Licitatório em epígrafe, adotando – se como: 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021, Leis Complementares nº 123/06 e 147/2014, Decreto nº 11.462/2023, Decreto Municipal nº 57/2023 de 13 de novembro de 2023, Portaria Municipal n.º 15/2025 de 02 de Janeiro de 2025 e demais condições fixadas neste instrumento.

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: De 28/02/2025 às 07:00 Até às 09:00h do dia 20/03/2025;
ABERTURA DA PROPOSTA DE PREÇOS: Às 09:00h do dia 20/03/2025;
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 09:00h do dia 20/03/2025;
REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília-DF. 

Local: sítio: https://licitar.digital/
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

1.1 – A Prefeitura Municipal de Nova Porteirinha/MG, através da Secretaria Administração e finanças e este Pregoeira, designado pela Portaria n° 15/2025 de 02 de janeiro de 2025, torna público para conhecimento dos interessados que na data, horário e local já indicados anteriormente, realizar-se-á licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM.

1.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominada Pregoeira, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica: https://licitar.digital/. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente instruído a autoridade superior e propor a homologação.
1.3 - Justifica-se o tratamento diferenciado do presente certame, atendendo os dispostos da LC 123/06, LC 147/14 e Decreto municipal 01/2025, com objetivo de promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, ampliar a eficiência das políticas públicas e estimular o crescimento de micros e pequenas empresas. A concessão de benefício e tratamento diferenciado para empresas locais e regionais, conforme disposto na Lei Complementar 123/2006, encontra fundamento na Constituição Federal de 1988, especialmente no princípio da isonomia material e na busca pela redução das desigualdades regionais e sociais, previstos no artigo 3º, incisos II e III. Tal medida não representa um privilégio injustificado, mas sim um instrumento legítimo e necessário para corrigir desequilíbrios estruturais no ambiente de negócios. A LC 123/2006, que institui o Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, tem como objetivo fomentar o desenvolvimento econômico e social ao criar um regime jurídico favorecido para as micro e pequenas empresas. O artigo 170 da Constituição, que regula a ordem econômica, estabelece que a atividade econômica deve ser orientada pelos princípios da valorização do trabalho humano, da livre iniciativa e da busca pelo bem-estar social. Em seu inciso IX, o mesmo artigo preceitua que deve ser dado tratamento diferenciado e favorecido às empresas de pequeno porte, com vistas a promover o seu desenvolvimento. O tratamento diferenciado para empresas locais e regionais é uma concretização da função social da atividade econômica, pois promove a geração de empregos, aumenta a arrecadação tributária no âmbito local e impulsiona o desenvolvimento regional. Além disso, a medida contribui para a desconcentração de riquezas, favorecendo o fortalecimento da economia em áreas menos desenvolvidas e promovendo a inclusão produtiva de empreendedores que enfrentam barreiras estruturais. Ademais, o artigo 47 da LC 123/2006 expressamente prevê que a administração pública deve adotar práticas que favoreçam as micro e pequenas empresas nas licitações públicas, como a aplicação de margens de preferência e a exclusividade para empresas locais em determinados casos. Esse dispositivo é compatível com o princípio constitucional da eficiência (art. 37, caput, da CF), pois as micro e pequenas empresas possuem maior capacidade de adaptação às demandas locais e de geração de soluções inovadoras. Portanto, a concessão de tratamento diferenciado às empresas locais e regionais não só respeita os ditames constitucionais como também se mostra indispensável para o fortalecimento da economia nacional, promovendo equidade no acesso às oportunidades econômicas e contribuindo para a construção de uma sociedade mais justa e solidária.  Em pesquisa realizada no cadastro de empresas municipais e na microrregião, há no mínimo 03 (três) empresas que possuem capacidade de atender ao objeto do presente edital sediadas na microrregião de Janaúba/MG.
O TCE/MG tem inúmeros julgados favoráveis a regionalização, vejamos:

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL PARA REGISTRO DE PREÇOS. LICITAÇÃO EXCLUSIVA PARA MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL. EXISTÊNCIA DE MÍNIMO DE TRÊS FORNECEDORES COMPETITIVOS. REGULARIDADE. É possível a realização de procedimento licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno porte desde que haja um mínimo de 3 (três) fornecedores competitivos enquadrados como tais, sediados no local ou regionalmente e capazes de cumprir as exigências estabelecidas no instrumento convocatório. [DENÚNCIA n. 987564. Rel. CONS. WANDERLEY ÁVILA. Sessão do dia 09/03/2017. Disponibilizada no DOC do dia 20/03/2017. Colegiado. SEGUNDA CÂMARA.]

DENÚNCIA. PREGÃO PRESENCIAL. AQUISIÇÃO DE PNEUS, CÂMARAS E PROTETORES. REVOGAÇÃO DO CERTAME ANTERIOR. ANÁLISE DO NOVO EDITAL. PARTICIPAÇÃO RESTRITA ÀS SOCIEDADES EMPRESÁRIAS LOCAIS E REGIONAIS. LIMITAÇÃO JUSTIFICADA NO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO. PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL NO ÂMBITO MUNICIPAL E REGIONAL. PRECEDENTES DO TRIBUNAL DE CONTAS. IMPROCEDÊNCIA. ARQUIVAMENTO. 1. No art. 47 da Lei Complementar n.º 123/06 determina-se a concessão de tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, com vistas à promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, à ampliação da eficiência das políticas públicas, e ao incentivo à inovação tecnológica. 2. Considera-se plausível a limitação imposta à localização geográfica das empresas participantes do certame, devidamente justificada no instrumento convocatório, deflagrando-se o procedimento licitatório com o intuito de fomentar o comércio local e regional.[ DENÚNCIA n. 1041537. Rel. CONS. Substituto Hamilton Coelho. Sessão do dia 20/10/2020. Disponibilizado no DOC do dia 10/11/2020. Colegiado. Primeira Câmara.]

DENÚNCIA. PREFEITURA MUNICIPAL. PREGÃO PRESENCIAL. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA. EXCLUSIVIDADE DE PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE. MÉRITO. IMPROCEDÊNCIA. EXTINÇÃO DO PROCESSO COM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARQUIVAMENTO A exclusividade na contratação de microempresas ou empresas de pequeno porte sediadas no município e na região, nas licitações em que o valor dos itens está dentro do limite legal, desde que presentes 3 (três) licitantes nessas condições, encontra amparo no caput do artigo 47 da Lei Complementar n. 123/2006, alterada pela Lei Complementar n.147/2014, tendo em vista a busca pela promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional [DENÚNCIA n. 1058914. Rel. CONS. DURVAL ANGELO. Sessão do dia 04/10/2022. Disponibilizada no DOC do dia 20/10/2022. Colegiado. PRIMEIRA CÂMARA.]

Conforme exposto, devidamente justificado e fundamentado, é perfeitamente viável e aplicável o benefício e tratamento diferenciado à empresas regionais a este processo licitatório.

2. DO OBJETO

2.1- O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL ESPORTIVO E OUTROS CORRELATOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.

2.2 - A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

3. DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES E NÃO PARTICIPANTES

3.1– Órgão Gerenciador

3.1.1– O órgão gerenciador deste registo de preços será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER de Nova Porteirinha/MG, através do gestor da ata de registro de preços.

3.2 – Órgãos Participantes

3.2.1– Os órgãos ou entidades da Administração Pública a seguir são participantes e integram todo o procedimento licitatório e a Ata de Registro de Preços:

– Secretaria Municipal de Fazenda;

- Secretaria Municipal de Planejamento e Gestão;

– Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte, Lazer e Turismo;

– Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social;

- SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER;

- Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Abastecimento;

– Secretaria Municipal de Meio Ambiente;

– Secretaria Municipal de Obras Públicas.

3.3– Órgãos Não Participantes

– A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Administração Pública Municipal, que não tenha participado do certame licitatório, mediante consulta prévia para manifestação sobre a possibilidade de adesão e autorização do Órgão Gerenciador, inclusive quanto ao quantitativo, e desde que submetida à anuência do fornecedor beneficiário, o qual deve optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente da adesão, desde que não prejudique as obrigações presentes e futuras decorrentes da Ata, assumidas com o Órgão Gerenciador e os Órgãos Participantes.

– Outros entes da Administração Pública e entidades privadas poderão igualmente utilizar-se da ARP, como órgão ou entidade não participante, mediante prévia anuência do órgão gerenciador, desde que observadas as condições estabelecidas no item 3.1.

– A adesão deverá ser devidamente justificada no processo administrativo do órgão ou entidade não participante, pertinente à licitação, demonstrando a vantagem econômica na adesão à Ata, mencionando ainda a similitude de condições, tempestividade do prazo, suficiência das quantidades e qualidades dos bens a serem adquiridos, respeitando, no que couber, as condições e as regras estabelecidas no Decreto Municipal nº 61/2023, e na Lei nº 14.133/21.

– As adesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem, devendo o órgão gerenciador especificar o quantitativo que autoriza adesão, mantendo registro no procedimento licitatório.

– Ao órgão ou entidade não participante que aderir à presente ata e ao órgão ou entidade partícipe competem, nos respectivos procedimentos instaurados, os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contratações, informando todas as ocorrências ao órgão gerenciador, em especial informar ao órgão gerenciador a eventual recusa do fornecedor em atender às condições estabelecidas no edital, firmadas na ARP, as divergências relativas à entrega, características e origem dos bens licitados, bem como a recusa em assinar o contrato para fornecimento do objeto licitado.

3.4 – As comunicações, informações e os termos de adesão realizados entre o órgão gerenciador e os órgãos participantes e não participantes serão formalizados nos autos do procedimento licitatório.

3.5 - As quantidades previstas para os itens com preços registrados poderão ser remanejadas ou redistribuídas pelo órgão gerenciador entre os órgãos participantes e não participantes do procedimento licitatório para o registro de preços, observada como limite máximo a quantidade total registrada para cada item.

3.6 – Para o remanejamento de quantidades entre órgãos participantes do procedimento licitatório não será necessária autorização do beneficiário da Ata de Registro de Preços.

3.7 – Caso o órgão gerenciador autorize o remanejamento de quantidades para órgãos não participantes estes deverão obter anuência do beneficiário ARP.
3.2 – O órgão gerenciador somente poderá reduzir o quantitativo inicialmente informado pelo órgão participante, com a sua anuência.

4. DAS CONSULTAS E ESCLARECIMENTOS  

Cópia deste edital encontra-se disponível na internet, nos sites: https://licitar.digital/ e desta Prefeitura, http://www.novaporteirinha.mg.gov.br/, e ainda, poderá ser obtida na sala do Setor de Licitações desta Prefeitura, localizada à Rua Tancredo de Almeida Neves, 260 - Centro, na Cidade de Nova Porteirinha – MG, no horário de 08h00min às 12h00min e de 13h00min às 17h00min.

4.1 - Os representantes das sociedades empresárias e/ou unipessoais que tiverem interesse em participar do certame obrigam-se a acompanhar as publicações referentes ao processo nos sites:  https://licitar.digital/ e desta Prefeitura, http://www.novaporteirinha.mg.gov.br/, bem como, as publicações no Quadro de Avisos do Município, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e avisos.

4.2 - O licitante que desejar receber informações ou esclarecimentos sobre o processo licitatório deverá, ao retirar o edital encaminhar no e-mail: licitacao@novaporteirinha.mg.gov.br, do Setor de Licitações, recibo de retirada do edital.

4.3 - Os pedidos de esclarecimentos sobre o edital poderão ser encaminhados diretamente na plataforma https://licitar.digital/ ou para o e-mail licitacao@novaporteirinha.mg.gov.br, até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública.

4.4 – Nos pedidos de esclarecimentos encaminhados, os interessados deverão se identificar (CNPJ/MF, Razão Social e nome do representante que pediu esclarecimentos, se pessoa jurídica e nome completo e CPF/MF para pessoa física) e disponibilizar as informações para contato (endereço completo, telefone e e-mail).

4.5- O(a) Pregoeira (a) terá prazo de 03 (três) dias úteis para responder aos pedidos de esclarecimentos, sendo as respostas encaminhadas por e-mail, ou disponibilizadas nos sites:  https://licitar.digital/ e desta Prefeitura, no link correspondente a este edital, ficando acessíveis a todos os interessados.

5. IMPUGNAÇÕES

5.1 - Impugnações aos termos deste Edital poderão ser interpostas até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para a abertura da sessão pública, mediante petição a ser protocolada diretamente no site https://licitar.digital/ respeitando os prazos pré estabelecidos ou protocoladas no Setor de Licitações desta Prefeitura, localizada à Rua Tancredo de Almeida Neves, 260 - Centro, na Cidade de Nova Porteirinha – MG, no horário de 08h00min às 12h00min e de 13h00min às 17h00min, cabendo ao (a) Pregoeira (a) decidir sobre o requerimento no prazo de 03 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido.

5.2 - A petição será dirigida à autoridade subscritora do Edital, devendo conter as informações necessárias à identificação e contato do Impugnante.

5.3 – O Município de Nova Porteirinha não se responsabilizará por impugnações endereçadas por outras formas ou outros endereços eletrônicos, e caso não tenha sido acusado o recebimento pelo (a) Pregoeira (a), e que, por isso, sejam intempestivas.

5.4 - Caso seja acolhida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para a realização do certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.

5.5 – A decisão do (a) Pregoeira (a) será enviada ao impugnante por e-mail, e será divulgada e disponibilizadas nos site https://licitar.digital/, para conhecimento de todos os interessados.

5.6 - Decairá do direito de impugnar os termos do Edital, o interessado que não o fizer até as 17 (dezessete) horas do terceiro dia útil que anteceder a data da realização da Sessão Pública do Pregão, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

5.7 – As denúncias, petições e impugnações não identificadas ou não fundamentadas serão arquivadas pela autoridade competente.

6. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

6.1 - Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas neste edital e seu anexo.

6.2 - Estarão impedidos de participar, direta ou indiretamente, de qualquer fase deste processo licitatório os interessados que se enquadrem em uma ou mais das situações a seguir:

6.2.1 - Estejam constituídos sob a forma de consórcio;

6.2.2 - Estejam cumprindo a penalidade de suspensão temporária ou de impedimento de licitar e de contratar;

6.2.3 - Sejam declaradas inidôneas em qualquer esfera de Governo;

6.2.4 - Estejam sob falência, recuperação judicial e extrajudicial, dissolução ou liquidação;

6.2.5 - Isoladamente ou em consórcio, sejam responsáveis pela elaboração do projeto básico, ou executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsáveis técnicos ou subcontratados;

6.2.6 - Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.3 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO, A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS DECLARAÇÕES PERTINENTES.

6.4 - Em caso de participação de licitante que detenha a condição de microempresa ou de empresa de pequeno porte nos termos da Lei 123/06, será observado o seguinte:

17 a) Será assegurada preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, entendendo-se por empate aquela situação em que as propostas apresentadas pela microempresa e empresa de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a proposta melhor classificada apresentada por empresa que não estiver amparada por esta lei complementar. 

10. b) A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar novo lance de preço no prazo máximo de 05 (cinco) minutos após a notificação por parte do(a) Pregoeira(a), sob pena de preclusão. 

11. c) Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs ou EPPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito 

12. d) No caso de equivalência de valores apresentados pelas micro empresas e empresas de pequeno porte que se enquadrem no disposto na alínea “b”, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta. 

13. e) Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “b”, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

6.5 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação da regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição.
6.6 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de pequeno porte terá assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, de acordo com o Art. 43, Parágrafo 1º, da Lei Complementar 147 de 07/08/2014, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da administração pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

7. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

7.1 - O certame será conduzido pela Pregoeira, que terá, em especial, as seguintes atribuições:

7.1.1 - Coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

7.1.2 - Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;

7.1.3 - Abrir as propostas de preços;

7.1.4 - Analisar a aceitabilidade das propostas;

7.1.5 - Desclassificar propostas indicando os motivos;

7.1.6 - Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

7.1.7 - Verificar a habilitação do proponente;

7.1.8 - Declarar o vencedor;

7.1.9 - Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento;

7.1.10 - elaborar a ata da sessão;

7.1.11 - encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.

8. DO CREDENCIAMENTO DO LICITANTE NO PORTAL 

8.1 – Os interessados em participar deste Pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o sistema eletrônico provido pela Licitar Digital, por meio do sítio https://licitar.digital/, onde poderão obter maiores informações, podendo sanar eventuais dúvidas pela central de atendimentos do Portal.

8.2 – O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para a realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.
8.2.1 – A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando data e horário limite estabelecido.

8.3 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste Edital.
9. PARTICIPAÇÃO/PROPOSTAS/LANCES

9.1 - Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.

9.2 - O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha intransferíveis.

9.3 - As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.

9.4 - O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

9.5 - Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

9.6 - Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

9.7 - Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

9.8 - Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação da Pregoeira e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

9.9 - Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, se houver, serão encaminhados pelo licitante mais bem classificado após o encerramento do envio de lances no prazo definido pela Pregoeira, de no máximo 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação, podendo ser prorrogado.

9.10 - Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

9.10.1 - Nestes casos, a licitante deverá encaminhar a documentação original ou a cópia autenticada exigida, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da data da solicitação da Pregoeira, via sistema.

9.11 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.12 - Todos os documentos emitidos em língua estrangeira deverão ser entregues acompanhados da tradução para língua portuguesa, efetuada por Tradutor Juramentado, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.

9.13 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, A Pregoeira suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.14 - Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.15 - A falsidade da declaração de que trata os itens 9.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
10. DA PROPOSTA DE PREÇOS

10.1 - O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos:

10.1.1 - Valor unitário e total do lote e seus itens;

10.1.2 - Marca dos produtos ofertados.

10.1.3 - Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável: modelo, prazo de garantia etc.

10.2 - Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam à Contratada.

10.3 - Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens ou serviços.

10.4 - Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

10.5 - O prazo de validade da proposta é fixado em 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.

10.6 - Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.

10.7 - No caso de alguma inconsistência no descritivo dos itens entre o Edital e o constante na plataforma do pregão Eletrônico, deverá ser considerado o descritivo do Edital.

10.8 - Os documentos listados no item da HABILITAÇÃO deverão ser anexados no sistema juntamente com a proposta, previamente à abertura da sessão pública e sua ausência ensejará em desclassificação.

11. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

11.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

11.2 - A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que contenham vícios insanáveis ou que não apresentem as especificações técnicas exigidas no Projeto Básico.

11.3 - Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

11.4 - A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.

11.5 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

11.6 - O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

11.7 - Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

11.8 - O lance deverá ser ofertado de acordo com o tipo de licitação indicada no preâmbulo.

11.9 - Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.

11.10 - O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.

11.11 - O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 00,1 (um centavo).

11.12 - Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

11.13 - A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

11.14 - A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

11.15 - Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.

11.16 - Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá A Pregoeira, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

11.17 - Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com os subitens anteriores deverão ser desconsiderados pela Pregoeira.

11.18 - Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado primeiro.

11.19 - Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

11.20 - No caso de desconexão com A Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

11.21 - Quando a desconexão do sistema eletrônico para A Pregoeira persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pela Pregoeira aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

11.22 - Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

11.23 - Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006.

11.24 - Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada.

11.25 - A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 3 (três) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

11.26 - Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

11.27 - No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

11.28 - A ordem de apresentação pelos licitantes é utilizada como um dos critérios de classificação, de maneira que só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

11.29 - Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

11.29.1 - Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação;

11.29.2 - Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

11.29.3 - Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento;

11.29.4 - Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle.

11.30 - Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados por:

11.30.1 - Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

11.30.2 - Empresas brasileiras;

11.30.3 - Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

11.30.4 - Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009.

11.31 - Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, A Pregoeira deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

11.32 - A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

11.33 – Quando houver apenas um item por lote, o sistema ao final da sessão de disputa automaticamente atualizará a proposta do fornecedor pelo melhor lance ofertado. No entanto quando se tratar de mais de um item por lote A Pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie, através do sistema, a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

11.34 - Após a negociação do preço, A Pregoeira iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

11.35 - Será desclassificada a proposta vencedora que: 

11.35.1.
contiver vícios insanáveis;

11.35.2.
não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência;

11.35.3.
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;

11.35.4.
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;

11.35.5.
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que insanável.

11.36 - Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

11.36.1 - O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;

11.36.2 - Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

11.37 - Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

11.38 - Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.

11.39 - Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.

11.40 - Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

11.41 - No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pela Pregoeira, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.

11.42 - Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), A Pregoeira analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.

12. DA HABILITAÇÃO

12.1. Os documentos relativos à habilitação dos licitantes, deverão ser encaminhados até a abertura da sessão pública (fim de recebimento das propostas), conforme previsto neste edital, contados da convocação da Pregoeira, por meio eletrônico (upload), nos formatos (extensões) “pdf”, “doc”, “xls”,“png” ou “jpg”, observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme regras de aceitação estabelecidas pela plataforma https://licitar.digital/. 

12.2. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos, acarretará a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital, podendo A Pregoeira convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance subsequente.

12.3. Caso haja necessidade, e havendo convocação por parte da Pregoeira, os originais ou cópias autenticadas por tabelião de notas, dos documentos enviados na forma constante do item 12.1, deverão ser relacionados e apresentados na Secretaria de Administração desta Prefeitura, localizada na RUA TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 260, NOVA PORTEIRINHA/MG, CEP 39517-000, das 08h às 12h e das 13h às 17h, em até 3 (três) dias úteis após o encerramento da sessão pública, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e a aplicação das penalidades cabíveis. 

12.3.1. Os documentos poderão ser apresentados em cópia simples, desde que acompanhados dos originais para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial.


12.3.2. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de certificação disponibilizada pela ICP-Brasil, nos termos da Medida Provisória nº 2200-2, de 24 de agosto de 2001, serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas em papel.

12.4. A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e veracidade dos documentos enviados eletronicamente.

12.5 - Encerrada a etapa de negociação, A Pregoeira verificará se o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 6.2 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
12.5.1.
SICAF;  
12.5.2.
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e 
12.5.3.
Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).

12.6 -
A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.

12.7 -
Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, A Pregoeira diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput)

12.7.1.
A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º).

12.7.2.
O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º).

12.7.3 - Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

12.8 - A empresa detentora da proposta de menor preço deverá apresentar os seguintes documentos comprobatórios de habilitação e qualificação:

Para habilitação o licitante DEVERÁ apresentar, para todos os itens/lotes:

12.8.1- PARA HABILITAÇÃO JURÍDICA:
12.8.1.1 - registro comercial, no caso de empresa individual;
12.8.1.2 - ato constitutivo (estatuto ou contrato social em vigor), devidamente registrado no órgão competente, em se tratando de sociedades comerciais (empresariais), e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos comprobatórios da eleição dos atuais administradores;
12.8.1.3 - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;
12.3.1.4 – Declaração Unificada conforme modelo do Anexo III;

12.3.1.5 - Declaração de Dados Cadastrais, conforme modelo do Anexo VI, no qual o licitante compromete-se a manter atualizado seus dados cadastrais, autorizando o município de Nova Porteirinha a intimá-lo através de correspondência eletrônica caso seja informado o endereço de e-mail;

12.8.2 - PARA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
12.8.2.1 - certidão negativa de falência ou recuperação judicial e extrajudicial, expedida pelo Cartório de Distribuição da sede da licitante.

12.8.3 - PARA REGULARIDADE FISCAL:
12.8.3.1 - inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), do Ministério da Fazenda;
12.8.3.2 - Inscrição no Cadastro de Contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo à sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto deste edital;
12.8.3.3 - Certificados de regularidade de situação perante o FGTS (Certificado de Regularidade do FGTS) demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
12.8.3.4 - Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal do domicílio/sede da licitante.

12.8.4 - PARA REGULARIDADE FISCAL TRABALHISTA:
12.8.4.1 – Certidão negativa de Débitos Trabalhistas, conforme Lei nº 12.440, de 07 de julho de 2011.
12.8.5 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
12.8.5.1 - Comprovação de aptidão para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, ou com o item permanente, mediante a apresentação de atestado(s) fornecido(s) por pessoas jurídicas de direito público ou privado.

NOTA: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de validade, as mesmas não serão aceitas se a data de suas expedições for anterior a 90 (noventa) dias da data de abertura dos envelopes contendo documentação e proposta comercial.

12.9 - Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por meio de cópia simples, a ser autenticada por servidor habilitado, mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. O licitante vencedor terá prazo de 2 (dois) dias úteis para apresentação de toda a documentação, sendo impressa e assinada ou postada via Correios ou outro meio que melhor lhe convir, caso o licitante assim preferir, sendo que neste último caso o licitante deverá enviar através de e-mail o comprovante da postagem ou código de rastreamento, sob pena de inabilitação.
12.10 - As certidões que não tenham o prazo de validade expresso no documento, ter-se-ão como válidas por 90 (noventa) dias a partir da data de sua emissão.

12.11 - A Pregoeira reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para atendimento.

12.12 - Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):

12.12.1 - Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e

12.12.2 - Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas;

12.13 - Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eﬁcácia para fins de habilitação e classificação.

12.14 - Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

13. DOS RECURSOS

13.1. Proferida a decisão que declarar o vencedor, A Pregoeira informará aos licitantes, por meio de mensagem lançada no sistema, que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando para tanto, exclusivamente, campo próprio disponibilizado no sistema https://licitar.digital/.

13.1.1 - O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos;

13.1.2 - O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.2.3 - Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.

13.2. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.

13.3. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.
“No juízo de admissibilidade das intenções de recurso deve ser avaliada tão somente a presença dos pressupostos recursais: sucumbência, tempestividade, legitimidade, interesse e motivação – TCU Ac. 520/2014-Plenário, item 9.5.1.”
13.3.1 - Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos exclusivamente por meio eletrônico, no sítio, https://licitar.digital/ opção RECURSO, e a apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, será efetuada mediante protocolo, na Secretaria de Administração, localizada na RUA TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 260, Nova Porteirinha/MG, CEP 39517-000, das 08 h às 12 h e das 13 h às 17 h, aos cuidados da Pregoeira responsável pelo certame, observados os prazos estabelecidos.

13.3.2 - O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.

13.4 - O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.

13.5 - O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

13.6. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e A Pregoeira adjudicará o objeto do certame ao vencedor, na própria sessão, propondo à autoridade competente a homologação do procedimento licitatório.

13.7 - O recurso contra decisão da Pregoeira terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.8 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.

13.9 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

14. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

14.1 - Em caso de recurso, caberá Autoridade Competente a adjudicação do objeto ao licitante declarado vencedor.

14.2 - A homologação é ato de competência da autoridade que determinou a abertura do procedimento.

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP

15.1 - A licitante Vencedora terá o prazo de até 05 (cinco) dias uteis contados da data da convocação (VIA CORREIOS OU VIA INTERNET), para assinar a Ata de Registro de Preço, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

15.2 - Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

15.3 - O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

15.4 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

15.5 - Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.

16. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA

16.1 - Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro:

16.1.1 - dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada a classificação na licitação; e

16.1.2 - dos licitantes que mantiverem sua proposta original

16.2 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores registrados na ata.

16.2.1 - A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

16.2.2 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

16.3 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

16.3.1 - quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital; ou

16.3.2 - quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

16.4 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

16.4.1 - convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

16.4.2 - adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.

17. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

17.1 - Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

17.1.1 - deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeira/a durante o certame;

17.1.2- Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial quando:

17.1.2.1 - Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

17.1.2.2 - Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

17.1.2.3 - Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

17.1.2.4 - Deixar de apresentar amostra;

17.1.2.5 - Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

17.1.3 - Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

17.1.3.1 - Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

17.1.4 - Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação;

17.1.5 - 12.1.5.
fraudar a licitação;

17.1.6 - Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

17.1.6.1 - agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

17.1.6.2 - induzir deliberadamente a erro no julgamento;

17.1.6.3 - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

17.1.7 - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

17.1.8 - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.
17.2 - Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:
17.2.1 - Advertência; 

17.2.2 - Multa;

17.2.3 - Impedimento de licitar e contratar e

17.2.4 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
17.3 - Na aplicação das sanções serão considerados;
17.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida.

17.3.2 - As peculiaridades do caso concreto

17.3.3 - As circunstâncias agravantes ou atenuantes

17.3.4 - Os danos que dela provierem para a Administração Pública

17.3.5 - A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

17.4 - A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

17.4.1 - Para as infrações previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato licitado.

17.4.2 - Para as infrações previstas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

17.5 - As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

17.6 - Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

17.7 - A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

17.8 - Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 17.1.4, 17.1.5, 17.1.6, 17.1.7 e 17.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 17.1.1, 17.1.2 e 17.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.

17.9 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 17.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.

17.10 - A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

17.11 - Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

17.12 - Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

17.13 - O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

17.14 - A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral dos danos causados.

18. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pela Pregoeira.

18.2 - A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

18.3 - As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

18.4 - Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.

18.5 - A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria.

18.6 - Fica eleito o foro da Comarca de Janauba, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes desta licitação, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
18.7 – Constituem anexos deste Edital, dele fazendo parte integrante:

I – Termo de Referência;

Apêndice do Anexo I – Estudo Técnico Preliminar

II- Modelo de carta de apresentação de proposta final para prestação do serviço/fornecimento;

III - Modelo de Declaração unificada;

IV - Minuta da Ata de Registro de Preços.

V – Modelo de Declaração de Dados Cadastrais.

VI - Declaração para Cadastro de Reserva.

Nova Porteirinha/MG, 28 de fevereiro de 2025.

_______________________________________

ELBE FIGUEIREDO BRANDÃO

Autoridade competente

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO:

1.1. O presente termo tem por objeto aREGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL ESPORTIVO E OUTROS CORRELATOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE, em atendimento as necessidades dasSecretarias de Nova Porteirinha/MG,conforme condições estabelecidas neste Termo de Referência, bem como especificações,quantidadese valores abaixo descritos:

	Item
	Descrição
	UND
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor Total

	1
	APITO OFICIAL PARA ARBITRO COM PROTEÇÃO DE SILICONE, COR PRETA, DECIBÉIS 115, PLÁSTICO NÃO TÓXICO.
	unidade
	30
	45,41
	1.362,30

	2
	ARGOLAS HEXAGONAL DE AGILIDADE, ARGOLAS LEVES E PODEM SER USADAS NOS EXERCÍCIOS DE MANEIRA INDIVIDUAL OU PODE UNIFICÁ-LAS ATRAVÉS DO FECHAMENTO EM VELCRO DUPLO. MATERIAL PLÁSTICO,  DIMENSÕES 40 X 46 X 24, PESO 750G E CORES SORTIDAS
	unidade
	50
	50,00
	2.500,00

	3
	BAMBOLÊ TAMANHO 67 CM DE DIÂMETRO, 20MM ESPESSURA, MATERIAL PLÁSTICO E VÁRIAS CORES.
	unidade
	150
	30,52
	4.578,00

	4
	BOLA DE BASQUETE EM COURO ADULTO
	unidade
	1
	292,01
	5.840,20

	5
	BOLA DE BASQUETE MIRIM. BOLA DE BASQUETE PROFISSIONAL MATRIZADA CONFECCIONADA EM MICROFIBRA CAMARA AIRBILITY FORRO MULTIAXIAL MIOLO SLIP SYSTEM REMOVIVEL E LUBRIFICADO. PESO 600 A 675G CIRCUNFERENCIA 7575 CM.
	unidade
	20
	91,54
	1.373,10

	6
	BOLA DE BORRACHA PARA TREINO GERAL
	unidade
	15
	70,05
	2.802,00

	7
	BOLA DE FUTEBOL DE AREIA, CONFECCIONADA EM PVC QUE OFERECE MELHOR PERFORMANCE E MACIEZ, DESIGN DE 6 GOMOS E TECNOLOGIA TECHFUSION OFERECENDO MAIOR DURABILIDADE À BOLA. O MIOLO LUBRIFICADO E REMOVÍVEL E CONTA COM O SISTEMA QUE CARREGA UM BICO ALONGADO QUE ENVOLVE A AGULHA E RETÉM O AR, COMPOSIÇÃO POLICLORETO DE VINILA (PVC) CIRCUNFERÊNCIA 67 CM PRESSÃO 9-11 LBS. MIOLO REMOVÍVEL. A MARCA/MODELO OFERTADA DEVE SER APROVADA PELA FEDERAÇÃO BRASILEIRA OU LIGA NACIONAL BRASILEIRA OFICIAL DA MODALIDADE, A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR PROSPECTO, INFORMATIVO, CATÁLOGO, CARTILHA OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO, EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUE DEMONSTRE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DESTE ITEM.
	unidade
	40
	180,33
	1.803,30

	8
	BOLA DE FUTEBOL DE CAMPO OFICIAL, EM MICROFIBRA COSTURADA A MÃO, CONFECCIONADA EM PU, CÂMERA AIRBILITY, CIRCUNFERÊNCIA 68  A 70CM, PESO 410-450 G, MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO. 
	unidade
	10
	203,55
	30.532,50

	9
	BOLA DE FUTEBOL INFANTIL PARA CEGOS COM GUIZOS. BOLA COM A CIRCUNFERÊNCIA DE 67CM, FEITA COM CÂMARA DE AR DE LÁTEX E ENVOLVIDA POR EVA, LEVE IDEAL PARA CRIANÇAS. EXCELENTE E ADAPTADA PARA CRIANÇAS COM BAIXA VISÃO E DEFICIÊNCIA VISUAL, USADA TAMBÉM EM ATIVIDADES INCLUSIVAS EM AULAS DE FÍSICA. TESTADA E UTILIZADA NO COMITÊ PARALÍMPICO BRASILEIRO - CPB PESO 155 GRAMAS.
	unidade
	150
	250,92
	1.254,60

	10
	BOLA DE FUTEBOL OFICIAL EM MICRO FIBRA. BOLA DE FUTEBOL CAMPO, UNISSEX, INDICADO PARA JOGO, COMPOSIÇÃO PU, PESO DO PRODUTO 340-360G, COM COSTURA,CIRCUNFERÊNCIA 64-66CM, GARANTIA DO FABRICANTE CONTRA DEFEITO DE FABRICAÇÃO. A MARCA/MODELO OFERTADA DEVE SER APROVADA PELA FEDERAÇÃO BRASILEIRA OU LIGA NACIONAL BRASILEIRA OFICIAL DA MODALIDADE, A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR PROSPECTO, INFORMATIVO, CATÁLOGO, CARTILHA OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO, EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUE DEMONSTRE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DESTE ITEM.
	unidade
	5
	233,30
	4.666,00

	11
	BOLA DE FUTEBOL SOCIETY PESO 420-450G, CIRCUNFERÊNCIA 66-69CM GOMOS 6 LAMINADO PV CONSTRUÇÃO ULTRA FUSION CÂMARA 6D SISTEMA DE FORRO TERMO FIXO CAMADA INTERNA EVACEL PROCESSO EXTRA DUPLA COLAGEM MIOLO CÁPSULA SIS. A MARCA/MODELO OFERTADA DEVE SER APROVADA PELA FEDERAÇÃO BRASILEIRA OU LIGA NACIONAL BRASILEIRA OFICIAL DA MODALIDADE, A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR PROSPECTO, INFORMATIVO, CATÁLOGO, CARTILHA OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO, EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUE DEMONSTRE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DESTE ITEM.
	unidade
	20
	179,00
	2.685,00

	12
	BOLA DE FUTEVÔLEI CAPA DE PU SINTÉTICO DE ALTA QUALIDADE. GARANTIDO QUALIDADE E DURABILIDADE AO PRODUTO, ELA POSSUI CÂMARA DE LÁTEX E MIOLO REMOVÍVEL, BOLA VULCANIZADA, COM 32 GOMOS EM 100% PU DE 1,6MM CIRCUNFERÊNCIA 68 A 70 CM PESO 396 A 450G GARANTIA DO FABRICANTE CONTRA DEFEITOS DE FABRICAÇÃO. A MARCA/MODELO OFERTADA DEVE SER APROVADA PELA FEDERAÇÃO BRASILEIRA OU LIGA NACIONAL BRASILEIRA OFICIAL DA MODALIDADE, A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR PROSPECTO, INFORMATIVO, CATÁLOGO, CARTILHA OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO, EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUE DEMONSTRE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DESTE ITEM.
	unidade
	15
	242,57
	1.455,42

	13
	BOLA DE FUTSAL COM GUIZOS. INDICADA PARA OS JOGOS DE FUTEBOL PRATICADOS POR DEFICIENTE VISUAIS, A BOLA DE FUTSAL COM GUIZO É PRÁTICA, RESISTENTE E DURÁVEL. CONFECCIONADA EM PU,MATERIAL LEVE E FLEXÍVEL, A BOLA APRESENTA DIVISÃO EM 32 GOMOS, MIOLO SUBSTITUÍVEL E CIRCUNFERÊNCIA DE 64 CM. ALÉM DISSO, PESA APROXIMADAMENTE 480G E É TODA COSTURADA À MÃO, PRESSÃO 9 LBS.
	unidade
	6
	311,92
	1.559,60

	14
	BOLA DE FUTSAL PESO 400-440G . CIRCUNFERÊNCIA 62-64CM GOMOS 6 LAMINADO PU CONSTRUÇÃO ULTRA FUSION CÂMARA 6D SISTEMA DE FORRO TERMO FIXO CAMADA INTERNA EVACUE PROCESSO EXTRA DUPLA COLAGEM MIOLO CÁPSULA SIS. A MARCA/MODELO OFERTADA DEVE SER APROVADA PELA FEDERAÇÃO BRASILEIRA OU LIGA NACIONAL BRASILEIRA OFICIAL DA MODALIDADE, A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR PROSPECTO, INFORMATIVO, CATÁLOGO, CARTILHA OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO, EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUE DEMONSTRE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DESTE ITEM.
	unidade
	5
	174,08
	17.408,00

	15
	BOLA DE HANDEBOL H3L (ADULTO MASCULINO). DIÂMETRO 58 - 60 CM, PESO 425 A 475 G, CÂMARA AIRBILITY MATRIZADA ACABAMENTO PVC MIOLO SLIP SYSTEM REMOVÍVEL E LUBRIFICADO, 32 GOMOS, BOLA OFICIAL DA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL. A MARCA/MODELO OFERTADA DEVE SER APROVADA PELA FEDERAÇÃO BRASILEIRA OU LIGA NACIONAL BRASILEIRA OFICIAL DA MODALIDADE, A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR PROSPECTO, INFORMATIVO, CATÁLOGO, CARTILHA OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO, EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUE DEMONSTRE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DESTE ITEM.
	unidade
	100
	172,55
	2.588,25

	16
	BOLA DE HANDEBOL H3L ULTRA FUSION VII. MODELO H3L ULTRA FUSION VII VM-AZ PESO 425-475 GRAMAS CIRCUNFERÊNCIA 58-60CM GOMOS 32 GOMOS.
	unidade
	15
	300,23
	6.004,60

	17
	BOLA DE HANDEBOL HAND GRIP H1L INFAN. S/C AZ-VM. BOLA OFICIAL DE HANDEBOL, TAMANHO INFANTIL, SEM COSTURA, COM 32 GOMOS, CONFECCIONADA COM PVC. BOLA APROVADA PELA CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE HANDEBOL (CBHB). DIÂMETRO 49 - 51 CM. PESO 230 - 270 G.
	unidade
	20
	251,13
	5.022,60

	18
	BOLA DE INICIAÇÃO N° 14. PESO 350-370G N CIRCUFERÊNCIA 65-67 CM N GOMOS NÃO HÁ N LAMINADO BORRACHA N CONSTRUÇÃO VULCANIZADA N MIOLO CÁPSULA SIS.
	unidade
	20
	136,67
	2.050,05

	19
	BOLA DE INICIAÇÃO TAMANHO 8 . PESO 100-120G CIRCUNFERÊNCIA 40-42 CM , GOMOS NÃO HÁ , LAMINADO BORRACHA ,CONSTRUÇÃO VULCANIZADA , MIOLO CÁPSULA SIS.
	unidade
	15
	56,67
	850,05

	20
	BOLA DE VÔLEI DE PRAIA IDEAL PARA PRATICA DO ESPORTE VOLEIBOL, COR LARANJA, CONFECCIONADA TPU, PARA ADULTO UNISSEX, PESO APROXIMADO 0,26 GRAMAS.
	unidade
	15
	196,33
	1.963,30

	21
	BOLA DE VÔLEI OFICIAL MG 3600. ULTRA FUSION SUPER SOFT FEITA DE PVC 18 GOMOS COLADOS COM ENCHIMENTO INTERNO DEIXANDO-A MAIS MACIA COR AMARELA/AZUL ROXA FABRICADA NO BRASIL CIRCUNFERÊNCIA 65 - 67CM PESO 260-280G. A MARCA/MODELO OFERTADA DEVE SER APROVADA PELA FEDERAÇÃO BRASILEIRA OU LIGA NACIONAL BRASILEIRA OFICIAL DA MODALIDADE, A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR PROSPECTO, INFORMATIVO, CATÁLOGO, CARTILHA OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO, EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUE DEMONSTRE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DESTE ITEM.
	unidade
	10
	191,58
	3.831,60

	22
	BOLA HANDEBOL H2L FEMININA PESO 325-375G. CIRCUNFERÊNCIA 54-56CM GOMOS 32 LAMINADO MICRO POWER CONSTRUÇÃO ULTRA FUSION CÂMARA 6D SISTEMA DE FORRO TERMOFIXO CAMADA INTERNA EVACEL PROCESSO EXTRA DUPLA COLAGEM MIOLO CÁPSULA SIS. A MARCA/MODELO OFERTADA DEVE SER APROVADA PELA FEDERAÇÃO BRASILEIRA OU LIGA NACIONAL BRASILEIRA OFICIAL DA MODALIDADE, A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR PROSPECTO, INFORMATIVO, CATÁLOGO, CARTILHA OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO, EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUE DEMONSTRE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DESTE ITEM.
	unidade
	20
	208,00
	4.160,00

	23
	BOLA INICIAÇÃO N° 10 . PESO 180-200G, CIRCUNFERÊNCIA 48-50 CM , GOMOS NÃO HÁ LAMINADO BORRACHA , CONSTRUÇÃO VULCANIZADA , MIOLO CÁPSULA SIS.
	unidade
	20
	82,70
	1.240,50

	24
	BOLA INICIAÇÃO N° 12. PESO 250-270G N CIRCUFERÊNCIA 57-59 CM N GOMOS NÃO HÁ N LAMINADO BORRACHA N CONSTRUÇÃO VULCANIZADA N MIOLO CÁPSULA SIS.
	unidade
	15
	72,48
	1.087,20

	25
	BOLA OFICIAL DE VOLEI DE COURO. CIRCUNFERÊNCIA 65 A CM PESO 260 A 280 GR CONFECCIONADA EM PU COSTURADA COM CAMARA AIRBILITY MATRIZADA E MIOLO DE VÁLVULA REMOVÍVEL. A MARCA/MODELO OFERTADA DEVE SER APROVADA PELA FEDERAÇÃO BRASILEIRA OU LIGA NACIONAL BRASILEIRA OFICIAL DA MODALIDADE, A EMPRESA VENCEDORA DEVERÁ APRESENTAR PROSPECTO, INFORMATIVO, CATÁLOGO, CARTILHA OU QUALQUER OUTRO DOCUMENTO, EM LÍNGUA PORTUGUESA, QUE DEMONSTRE AS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DESTE ITEM.
	unidade
	15
	255,61
	5.112,20

	26
	BOLINHAS DE PING-PONG, MATERIAL 100% POLIESTIRENO - VALIDADE INDETERMINADA - COMPRIMENTO 38MM - INDICADO PARA MAIORES DE 3 ANOS - COR BRANCA
	unidade
	20
	4,69
	938,00

	27
	BOLSA PARA MATERIAL ESPORTIVO. SACO MATERIAL 100% POLIÉSTER, COM ALÇAS DE MÃO, MEDIDAS 48 L X 40 A X 22 P CM, COMPATÍVEL COM 1 JOGO DE UNIFORME COMPLETO (11 CAMISAS, 11 SHORTS, 11 MEIÃO)
	unidade
	150
	231,97
	1.391,82

	28
	BOLSA TÉRMICA MASSAGISTA MÉDIA FUTEBOL PROFISSIONAL. A BOLSA TÉRMICA MASSAGEM PROFISSIONAL É IDEAL PARA PARTIDAS DE FUTEBOL, QUANDO NECESSÁRIO ATENDIMENTO MÉDICO. CONTA COM 3 BOLSOS NAS LATERAIS, 2 BISNAGAS PARA FLUÍDOS (250 ML), E UM ISOPOR, POSSUI ESPAÇO INTERNO PARA MELHOR TRANSPORTE DE ACESSÓRIOS INDISPENSÁVEIS, BOLSOS EXTERNOS PARA MAIOR PRATICIDADE E ALÇA PARA TRANSPORTE. CONFECCIONADA EM POLIÉSTER ESTILO NYLON. MATERIAL 100% POLIÉSTER DIMENSÕES APROXIMADAS DO PRODUTO LARGURA X ALTURA X PROFUNDIDADE EM CM. TAMANHO ÚNICO 35 LARGURA X23 ALTURA X 20 PROFUNDIDADE (EM CENTÍMETROS) TAMANHO INTERNO 26 LARGURA X22 ALTURA X 18 PROFUNDIDADE (EM CENTÍMETROS)
	unidade
	200
	215,97
	2.159,70

	29
	BOMBA PARA ENCHER BOLA. PLÁSTICO RESISTENTE, CABO DE PLÁSTICO REFORÇADO TIPO T, ACOMPANHA BICO. TECNOLOGIA DOUBLE ACTION, INFLA NOS DOIS SENTIDOS. TAMANHO TUBO 15,24 CM, MANGUEIRA BORRACHA RECOBERTA DE POLIAMIDA.
	unidade
	6
	40,54
	608,10

	30
	CALÇAO DE NYLON PARA JOGOS 121416 P-M-G
	unidade
	10
	45,95
	6.892,50

	31
	CAMISA PARA CAMPEONATO ADULTO VARIAS CORES (18 UNIDADES)
	unidade
	15
	1.540,00
	46.200,00

	32
	CHUTEIRA COM CRAVO (37 A 42)
	unidade
	150
	156,86
	1.568,60

	33
	CHUTEIRA SOCYTE (31 A 42)
	jogo
	30
	211,85
	2.118,50

	34
	COLCHONETE . EM ESPUMA E NAPA 100 X 60 X 3 CM REVESTIDO EM NAPA COSTURA REFORCADA SEM ZIPER ESPUMA DE POLIURETANO DENSIDADE 28.
	unidade
	6
	81,83
	4.909,80

	35
	COLETE DE FUTEBOL DUAS FACES TAMANHO M
	par
	10
	42,83
	2.569,80

	36
	COLETE DE FUTEBOL DUAS FACES TAMANHO P
	par
	10
	42,50
	2.550,00

	37
	CONE PRATO TREINAMENTO FUNCIONAL. É UTILIZADO EM TREINAMENTOS DE GANHO DE VELOCIDADE E COORDENAÇÃO MOTORA, MATERIAL PLÁSTICO MEDIDAS ALTURA 4 CM DIÂMETRO DA BASE 19 CM.
	unidade
	60
	40,21
	2.412,60

	38
	CONE SINALIZAÇAO 20 CM
	unidade
	60
	15,21
	912,60

	39
	CONE SINALIZAÇAO 60 CM
	unidade
	60
	48,16
	1.926,40

	40
	ELASTICO GROSSO
	unidade
	200
	35,97
	539,55

	41
	ESCADA DE TREINAMENTO FUNCIONAL 10 DEGRAUS AMARELA. POSSUI DUAS TIRAS E ONZE DEGRAUS DE NYLON PARA A REALIZAÇÃO DOS TREINOS E EXERCÍCIOS. FEITA DE FITA DE NYLON DE 30MM NA COR PRETA NAS LATERAIS E 30MM COLOR QUE MARCAM OS DEGRAUS, POSSUINDO NO TOTAL APROXIMADAMENTE 4.70 METROS DE COMPRIMENTO, DOBRÁVEL, LAVÁVEL, DIMENSÕES 470 X 45 X 45 CM (C X L X A), PESO 300G, ILHÓS NAS PONTA PARA QUE POSSA AFIXAR NO CHÃO.
	unidade
	60
	169,08
	845,40

	42
	FAIXA DE MARCAÇÃO PETECA. 06 KIT PRODUZIDA COM MATERIAL DURÁVEL, FLEXÍVEL, LEVE E FÁCIL DE LIMPAR. NAS EXTREMIDADES DE CADA FITA, CONTÉM ILHÓS PARA PASSAR OS GANCHOS METÁLICOS, ONDE VAI FIXAR AS FAIXAS AO CHÃO, SENDO MONTADA O FORMATO RETANGULAR, ACOMPANHA OS GANCHOS. PODENDO SER UTILIZADA PARA LAZER EM QUADRAS DE AREIA OU GRAMA. ESPECIFICAÇÕES COMPOSIÇÃO DA FAIXA POLIPROPILENO LARGURA DA FAIXA 40 MM 02 FAIXAS DE 7,5 METROS CADA. 02 FAIXAS DE 15 METROS CADA. 04 GANCHOS DE FIXAÇÃO DAS FITAS AO CHÃO.
	unidade
	60
	251,88
	1.511,28

	43
	FAIXA MARCADOR QUADRA VOLEIBOL 8X16CM. KIT - MARCADOR DE QUADRA DE VOLEIBOL - TAMANHO OFICIAL IDEAL PARA VOLEIBOL DE INDOOR, OPCIONAL PARA AREIA / GRAMA. - CONTÉM 6 ROLOS DE 8 METROS - CRAVOS EM FERRO PARA FIXAÇÃO. MATERIAL SINTÉTICO ESTILO LONA - LARGURA DA FAIXA 5CM – TAMANHO DA QUADRA 16 X 8 METROS.
	unidade
	40
	263,33
	1.579,98

	44
	JOGO XADREZ E DAMAS ESCOLAR. O JOGO DE XADREZ ESCOLAR DA LINHA JOGOS TRADICIONAIS COM O TABULEIRO CONFECCIONADO EM MADEIRA REFLORESTADA, MEDINDO 27 X 27X2 CM FECHADO 13,5X27CM , E TINTA ATÓXICA, POSSUI 32 PEÇAS PLÁSTICAS COM REI COM 5,6  CONTRIBUEM PARA O RACIOCÍNIO LÓGICO E DESENVOLVIMENTO DA COORDENAÇÃO MOTORA, INDICADO PARA CRIANÇAS ACIMA DE 7+ ANOS.
	metro
	15
	76,69
	766,90

	45
	KIT TÊNIS DE MESA COM REDE. KIT COMPLETO COM UMA REDE, DUAS RAQUETES, TRÊS BOLAS E DOIS SUPORTES EM FIBRA DE ACETATO COMPOSIÇÃO MADEIRA, BORRACHA E FIBRA DE ACETATO COR MADEIRA, PRETO E VERMELHA PESO APROXIMADO DA RAQUETE 166 G DIMENSÕES APROXIMADAS 2,3 X 15 X 25,5 CM DIÂMETRO DA BOLA 40MM DIMENSÕES APROXIMADAS DA REDE 177 X 14,5 X 0,2 CM.
	unidade
	5
	83,76
	837,60

	46
	MEDALHA PERSONALIZADA 75MM . METALIZAÇÃO DOURADO, PRATA E BRONZE TAMANHO 75 MM TAMANHO DA ÁREA PERSONALIZÁVEL 50MM ACOMPANHA FITA.
	kit
	6
	23,57
	4.714,00

	47
	MEDALHA PERSONALIZADA EM METAL BRONZE COM FITA DE GORGURAO 500X260
	kit
	6
	8,27
	2.481,00

	48
	MEDALHA PERSONALIZADA EM METAL DOURADO COM FITA DE GORGURAO 500X260.
	unidade
	20
	9,22
	2.766,00

	49
	MEDALHA PERSONALIZADA EM METAL PRATA COM FITA DE GORGURAO 500X260.
	unidade
	10
	8,20
	2.460,00

	50
	MEIAO DE ALGODAO PARA FUTEBOL ADULTO
	unidade
	10
	31,33
	3.133,00

	51
	MEIAO DE ALGODAO PARA FUTEBOL MIRIM
	unidade
	30
	31,33
	3.133,00

	52
	MEIAO DE ALGODAO PARA FUTSAL ADULTO
	unidade
	30
	30,14
	753,50

	53
	MEIAO DE ALGODAO PARA FUTSAL MIRIM
	unidade
	30
	24,97
	624,25

	54
	MESA DE PING PONG DESC TAMPO EM MDF DE 15 MM EM PRIMER AZUL C/LINHAS DEMARCATORIAS BRANCAS DIMENSOES (AXLXP) 76X152X274 CM KIT RAQUETES BOLINHAS E REDE
	unidade
	10
	2.088,33
	8.353,32

	55
	PETECA. MATÉRIA-PRIMA COM 04 PENAS BRANCAS, BASE DE DISCO DE BORRACHA, COM AMORTECEDOR PESO 40 A 42 GRAMAS AMARRAÇÃO FEITA COM PRESILHA PLÁSTICA. DIAMETRO DA BASE 0,052 M COM PENAS BRANCAS ALTURA TOTAL DA BASE AO TOPO DA PENA DE 20 CM.
	unidade
	10
	30,97
	1.548,50

	56
	PLACAR DE MESA MARCADOR MANUAL DOBRÁVEL CONTADOR DE PONTOS.  IDEAL PARA MARCAR PONTOS DE JOGOS QUE NECESSITAM DE PONTUAÇÃO E SET. POSSUI SISTEMA ARTICULADO E PINO DE TRAVA PARA SER APOIADO NA MESA. LEVE E DOBRÁVEL, POSSUI FORMATO FECHADO DE PASTA PARA FACILITAR O TRANSPORTE. MARCAÇÃO DE 7 SETS ATÉ 31 PONTOS. : NUMERAÇÃO 1 A 31 PONTOS. - SETS 1 AO 7. OS NÚMEROS SÃO ESTAMPADOS NA FRENTE E NO VERSO DA PLACA, SE UM NÚMERO ESTIVER DE UM LADO, O OUTRO LADO ESTARÁ IGUAL. MATERIAL PVC (ESTRUTURA) E PAPELÃO (PLAQUINHAS). DIMENSÕES ABERTO- ALTURA 21 CM LARGURA 20 CM COMPRIMENTO 38 CM FECHADO- ALTURA 21 CM LARGURA 4 CM COMPRIMENTO 38 CM PLACA MAIOR- ALTURA 13,5 CM COMPRIMENTO 10,5 CM PLACA MENOR- ALTURA 5,8 CM.
	unidade
	10
	475,22
	1.900,88

	57
	PULA CORDA EM 02 CABOS DE MADEIRA OU PLÁSTICO RESISTENTE COM 02 METROS DE CORDAS DE NYLON RESISTENTE COLORIDA.
	unidade
	10
	19,63
	588,90

	58
	RAQUETE DE PING-PONG, 2 LADOS REVESTIDOS EM BORRACHA LISA, ESPESSURA DA CHAPA DE MADEIRA 6MM, BORRACHA 1,8MM, TAMANHO 26X15 CM, 144 GRAMAS.
	unidade
	10
	74,08
	2.222,40

	59
	REDE DE FUTEBOL DE CAMPO - PAR. REDE ESPORTIVA PARA FUTEBOL DE CAMPO CONFECCIONADA EM CORDA TRAÇADA DE MONOFILAMENTO, 100% POLIETILENO (PE) E PROTEÇÃO AOS RAIOS ULTRAVIOLETA (UV) VISTA FRONTAL (COMPRIMENTO DE 7,30 A 7,50M ALTURA, 2,44M A 2,54M) VISTA LATERAL (ALTURA 2,44M A 2,54M, PROFUNDIDADE SUPERIOR (CIMA) 0,80CM A 0,90 CM COM MALHA (ESPAÇAMENTO) DE 14 X 14CM A 15 X 15CM, CORDA COM NO MÍNIMO 6,00 MM DE ESPESSURA (MÍNIMO 36 FIOS FIOS DE 0,6MM, NA COR BRANCA OBS PODERÁ SER SOLICITADO AO LICITANTE VENCEDOR A APRESENTAÇÃO DE LAUDO TÉCNICO LABORATORIAIS PARA COMPROVAÇÃO DA MATÉRIA PRIMA 100% POLIETILENO (PE) E RESISTÊNCIA AOS RAIOS ULTRAVIOLETA (UV)
	unidade
	6
	754,87
	11.323,05

	60
	REDE DE PROTECAO ESPORTIVA DE NYLON TAMANHO 20X8 M
	unidade
	200
	1.220,00
	7.320,00

	61
	REDE DE VOLEIBOL OFICIAL FIO 2MM TORCIDO 100% POLIETILENO COR PRETA COMP 95M MALHA 10X10 ALT 1M FAIXA SUP E INF LONA DE ALGODAO REFORÇADA 6CM NA COR BRANCA SUPORTE P/ ANTENA LONA DE ALGODAO FIXAÇAO VELCRO LARG E CABO 24MM 15M
	unidade
	300
	233,87
	2.338,70

	62
	REDE PARA GOL DE FUTSAL PAR, FIO 8 MALHA 12 MODELO CAIXOTE MÉXICO EUROPEU CONFECCIONADA NO FIO 8 E NA MALHA 12 EM CORDA TRANÇADA ENTRE NÓS.. MATERIAL DE POLIETILENO 100% VIRGEM DE ALTA DENSIDADE COM TRATAMENTO UV. COR BRANCA. MEDIDAS DE 3,00 METROS DE LARGURA X 2,00 METROS DE ALTURA X 1,00 METROS DE RECUO SUPERIOR X 1,00 METROS DE RECUO INFERIOR
	unidade
	300
	1.211,68
	12.116,80

	63
	REDE PARA PETECA OFICIAL EM FIO NYLON COM FIO DE 2MM DE ESPESSURA TRANÇADO EM MALHA DE 10 CM COM ACABAMENTO EM FITA PANO REFORÇADO NA PARTE SUPERIOR E INFERIOR MEDINDO 6,5 M COMPRIMENTO X 0,60 M LARGURA, NA COR BRANCA.
	unidade
	300
	341,44
	3.414,40

	64
	SACO PARA GUARDAR 20 BOLAS FUTEBOL, FUTSAL, VÔLEI E BASQUETE. SACO PARA ATÉ 20 BOLAS / PORTA BOLAS MATERIAL CONFECCIONADO EM FIO 2MM ESPESSURA DO FIO 2MM MALHAS 10 X 10CM CAPACIDADE 20 BOLAS DE FUTEBOL DE CAMPO.
	par
	100
	79,29
	475,74

	65
	TATAME TAPETE EVA DUPLA FACE AZUL E VERMELHO BICOLOR. PRODUZIDOS EM EVA DE ALTA QUALIDADE, IDEAL PARA DIVERSAS ATIVIDADES EM SOLO, PERFEITO ENCAIXE, IDEAL PARA BRINQUEDOTECA, SALA DE GINÁSTICA, ACADEMIA, ETC. : CADA UNIDADE ACOMPANHAM 2 BORDAS DE ACABAMENTO, TEXTURA ANTIDERRAPANTE, DIMENSÕES 0,50CM X 0,50CM X 2CM (ESPESSURA) PARA CADA METRO QUADRADO UTILIZA-SE 4 TATAMES CORES DUPLA FACE AZUL/VERMELHO.
	par
	100
	158,33
	7.916,50

	66
	TENIS PARA FUTSAL 31 A 42
	par
	25
	197,51
	3.950,20

	67
	TROFEU OLIMPICO DE AÇO E BASE DE GRANITO NA COR DOURADA PRATA E BRONZE MEDINDO 95 CM ALTURA COM BASE NA COR PRETA MEDINDO 20X10 CM PARA ESPORTES COM GRAVAÇÃO.
	par
	25
	972,33
	29.169,90

	68
	TROFÉU OLÍMPICO EM PLASTICO NA COR DOURADA PRATA E BRONZE MEDINDO 80 CM ALTURA COM BASE NA COR PRETA PARA ESPORTES COM GRAVAÇÃO.
	unidade
	4
	301,33
	12.053,20

	69
	TROFEU PLASTICO RIGIDO 40 CM
	unidade
	50
	122,67
	4.906,80

	70
	TROFEU PLASTICO RIGIDO 50 CM
	unidade
	4
	141,67
	5.666,80

	71
	TROFEU PLASTICO RIGIDO 60 CM
	unidade
	60
	256,07
	10.242,80

	72
	TROFEU PLASTICO RIGIDO 95CM
	unidade
	6
	345,30
	13.812,00

	73
	TRAVES DE FERRO FUTEBOL: GOL 90X60 DESMONTÁVEL PROFISSIONAL 
COR BRANCA, IDEAL PARA SE DESTACAR NO CAMPO.
FEITO DE AÇO AO CARBONO, GARANTINDO DURABILIDADE E RESISTÊNCIA.
DESMONTÁVEL, FACILITANDO O TRANSPORTE E ARMAZENAMENTO.
	unidade
	30
	825,33
	6.602,64

	74
	TRAVES DE FUTEBOL SOCIETY: SIMPLES 4,00 X 2,20MT (UNID.) ESTRUTURA EM AÇO CARBONO 3", PINTURA AUTOMOTIVA ESMALTE SINTÉTICO QUE PROPORCIONA MAIOR RESISTÊNCIA AS INTEMPÉRIES
	unidade
	50
	4.027,33
	24.163,98

	75
	KIMONOS TAMANHO 08 ANOS/ JIU-JITSU: INFANTIL BRIM REFORÇADO ACOMPANHA FAIXATECIDO DE ALTA RESISTÊNCIA E QUALIDADE, PRONTO PARA MOVIMENTOS BRUSCOS NOS TREINOS, 100% ALGODÃO
REFORÇADO OFERECENDO MAIOR SEGURANÇA, CONFORTO E LIBERDADE. PESO / GRAMATURA– 320 G
BLUSA – REFORÇADA NAS COSTAS E PEITORAL
CALÇA – COM ELÁSTICO E CORDÃO
	unidade
	30
	279,67
	2.796,70

	76
	KIMONOS TAMANHO 10 ANOS/ JIU-JITSU : INFANTIL BRIM REFORÇADO ACOMPANHA FAIXATECIDO DE ALTA RESISTÊNCIA E QUALIDADE, PRONTO PARA MOVIMENTOS BRUSCOS NOS TREINOS, 100% ALGODÃO
REFORÇADO OFERECENDO MAIOR SEGURANÇA, CONFORTO E LIBERDADE. PESO / GRAMATURA– 320 G
BLUSA – REFORÇADA NAS COSTAS E PEITORAL
CALÇA – COM ELÁSTICO E CORDÃO
	par
	15
	279,67
	2.796,70

	77
	KIMONOS TAMANHO 12 ANOS/ JIU-JITSU: INFANTIL BRIM REFORÇADO ACOMPANHA FAIXATECIDO DE ALTA RESISTÊNCIA E QUALIDADE, PRONTO PARA MOVIMENTOS BRUSCOS NOS TREINOS, 100% ALGODÃO
REFORÇADO OFERECENDO MAIOR SEGURANÇA, CONFORTO E LIBERDADE. PESO / GRAMATURA– 320 G
BLUSA – REFORÇADA NAS COSTAS E PEITORAL
CALÇA – COM ELÁSTICO E CORDÃO
	unidade
	6
	279,67
	2.796,70

	78
	KIMONOS TAMANHO 14 ANOS/ JIU-JITSU: INFANTIL BRIM REFORÇADO ACOMPANHA FAIXATECIDO DE ALTA RESISTÊNCIA E QUALIDADE, PRONTO PARA MOVIMENTOS BRUSCOS NOS TREINOS, 100% ALGODÃO
REFORÇADO OFERECENDO MAIOR SEGURANÇA, CONFORTO E LIBERDADE. PESO / GRAMATURA– 320 G
BLUSA – REFORÇADA NAS COSTAS E PEITORAL
CALÇA – COM ELÁSTICO E CORDÃO
	unidade
	10
	279,67
	2.796,70

	79
	PROTETOR BUCAL PARA JIU JITSU - COMPOSIÇÃO: EVA COR: PRETO PESO APROXIMADO: 30 G DIMENSÕES APROXIMADAS: 4,7 X 5,2 X 2CM
	par
	10
	27,07
	1.624,20

	80
	PROTETOR DE TÓRAX KARATÊ SHIROI – CBK TAMANHO P - FABRICADO EM MATERIAL SINTÉTICO - FECHO COM AMARRAS DE NYLON
	unidade
	10
	317,67
	1.906,02

	81
	CANELEIRA DE KARATÊ SHIROI INFANTIL -HOMOLOGADA CBK CONFECCIONADA EM COURO SINTÉTICO FECHO EM VELCRO PERMITINDO O MELHOR AJUSTE CONFORME A NECESSIDADE DO ATLETA FORMATO ANATÔMICO, PROPORCIONANDO MAIOR PROTEÇÃO PARA CANELA E PÉ
	unidade
	20
	334,98
	2.009,88

	82
	LUVA KARATE SHIROI  INFANTIL FECHAMENTO EM VELCRO E ELÁSTICO ESPUMA INJETADA REVESTIDA POR UM CORVIM ESPECIAL MATERIAL LEVE E RESISTENTE
	unidade
	6
	203,83
	1.222,98

	83
	KIMONO DE KARATÊ INFANTIL GREEN HILL JUNIOR TAMANHO 08 KIMONO DE KARATÊ GREEN HILL JUNIOR COM FAIXA.: COMPOSIÇÃO: 60% ALGODÃO.
40% POLIÉSTER INDICADO PARA COMPETIÇÃO E TREINAMENTO. * ACOMPANHA FAIXA BRANCA.
	unidade
	50
	198,76
	1.987,60

	84
	KIMONO DE KARATÊ INFANTIL GREEN HILL JUNIOR TAMANHO 10 KIMONO DE KARATÊ GREEN HILL JUNIOR COM FAIXA.: COMPOSIÇÃO: 60% ALGODÃO.
40% POLIÉSTER INDICADO PARA COMPETIÇÃO E TREINAMENTO. * ACOMPANHA FAIXA BRANCA
	par
	20
	198,76
	5.962,80

	85
	KIMONO DE KARATÊ INFANTIL GREEN HILL JUNIOR TAMANHO 12 KIMONO DE KARATÊ GREEN HILL JUNIOR COM FAIXA.: COMPOSIÇÃO: 60% ALGODÃO.
40% POLIÉSTER INDICADO PARA COMPETIÇÃO E TREINAMENTO. * ACOMPANHA FAIXA BRANCA.
	unidade
	8
	198,76
	5.962,80

	86
	KIMONO DE KARATÊ INFANTIL GREEN HILL JUNIOR TAMANHO 14 KIMONO DE KARATÊ GREEN HILL JUNIOR COM FAIXA.:  COMPOSIÇÃO: 60% ALGODÃO.
40% POLIÉSTER INDICADO PARA COMPETIÇÃO E TREINAMENTO. * ACOMPANHA FAIXA BRANCA.
	unidade
	6
	212,31
	6.369,30

	87
	RAQUETE BEACH TENNIS PROFISSIONAL EM FIBRA CARBONO COM CAPA PROTETORAMEDIDAS: LARGURA - 22,5CM X ALTURA - 47CM X ESPESSURA - 15MM QUANTIDADE DE FUROS: 24 PESO: 330G A 370G MATERIAL: FIBRA DE MADEIRA
	unidade
	30
	256,42
	12.821,00

	88
	FITAS DE MARCAÇÃO TAMANHO DA QUADRA: 8X16M; - MATERIAL: POLIPROPILENO (CBR); - CONTÉM: 6 FITAS E 6 FIXADORES DE FERRO GALVANIZADO; - CORES: LARANJA, AZUL E PRETO.
	unidade
	40
	217,30
	4.346,00

	89
	REDES DE PROTEÇÃO ESPORTIVA PARA TÊNIS E BEACH TENNIS – NYLON DIMENSÕES: 8,20M DE COMPRIMENTO POR 1,00M DE ALTURA; - FAIXAS: 4 FAIXAS COM CORDAS E ILHÓS DE LATÃO; - FIO: 2MM DE POLIETILENO, 100% VIRGEM, COM TRATAMENTO ANTI-UV (CONTRA AS AÇÕES DO TEMPO); - MALHA: 5X5CM; - CORES: LARANJA, AZUL E PRETO.
	unidade
	40
	437,61
	8.752,20

	90
	BOLINHA DE BEACH TENNIS PENALTY -MATERIAL INTERNO: BORRACHA -REVESTIMENTO: FELTRO ACRÍLICO BOLA FABRICADA COM BAIXA PRESSÃO, LARANJA,  PROPORCIONA FIRMEZA, MACIEZ, POSSUI ALTA DURABILIDADE
	unidade
	40
	36,90
	5.535,00

	91
	COLETES ADULTO TAMANHO G DUPLA FACE TREINO FUTEBOL ESPORTIVO MALHA PREMIUM QUALIDADE CONFORTO E DESEMPENHO SINAI SPORTS FICHA TÉCNICA: NOME: COLETE ESPORTIVO DUPLA FACE GÊNERO: MASCULINO INDICADO PARA: ESPORTES COLETIVOS TIPO: COLETES MANGA: SEM MANGA COMPOSIÇÃO: 100% POLIESTER
	unidade
	40
	48,05
	9.610,00

	92
	Bandeira Olímpica 2,5panos (1,60x1,13)Olimpíadas Bordada: TAMANHO:BANDEIRA TRADICIONAL DAS OLIMPÍADAS 2,5 PANOS ( 1,60 X 1,13)
Produzidas em tecido 100% poliéster, costuradas em nylon de alta resistência. Possui acabamento com costura em barra dupla reforçada (em nylon com proteção UV) e tralha robusta na cor branca, contendo dois ilhoses anti ferrugem para amarração.
Os modelos tradicionais apresentam escudos em estampa digital, com contorno dos anéis bordados e estrutura base em costura dupla reforçada.
Orientação para uso interno e externo. Bandeira reforçada nas pontas e base para evitar desfios.
	unidade
	40
	342,67
	342,67


1.2. As quantidades informadas neste termo serão suficientes para atender as necessidades do município de Nova Porteirinha, pelo período de 12 (doze) meses, tomando como parâmetro básico a média aritmética simples dos consumos das contratações de anos anteriores.
1.3. Estima-se que o valor máximo para a referida contratação almejada o valor total de R$ 466.761,01 (QUATROCENTOS E SESSENTA E SEIS MIL SETECENTOS E SESSENTA E UM REAIS E UM CENTAVO), conforme planilha de quantitativos acima e pesquisa de mercado anexas aos autos.
1.4. A estimativa de custo levou em consideração o risco envolvido na contratação e sua alocação entre contratante e contratado.

1.5. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações.
1.6. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.7. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 
1.8. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

1.9. Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.
1.10. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
1.11. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo.

DAS AMOSTRAS

1.12. A critério da Contratante, poderá ser requisitada a amostra dos produtos que não atenderem os requisitos de qualidade preestabelecidos na descrição do item ou haver necessidade de averiguação física para testes e avaliação de qualidade, sob expensas do licitante.
1.13. O licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar (menor preço) deverá apresentar amostra do produto ofertado em até 03 (três) dias úteis, contados a partir da solicitação do pregoeiro.
1.14. Um representante da Contratada poderá acompanhar a avaliação do material, desde que se manifeste até o dia anterior à data de entrega, sendo a conferência efetuada na presença de testemunhas.

1.15. As amostras/protótipos deverão ser entregues no Almoxarifado do Município, situado à Avenida Tancredo de Almeida Neves, 260, Centro – Nova Porteirinha – CEP 39525-000/MG, durante o horário comercial (das 08:00 até 12:00 e das 13:00 até as 17:00), sob pena de desclassificação.
1.16. A data e local onde serão realizados os procedimentos de avaliação técnica das amostras serão informados no chat da seção de licitação, durante a realização do pregão eletrônico, de forma a permitir o acompanhamento das avaliações por todos os participantes do certame.
1.17. Deverão ser entregues devidamente identificadas com o do nome da empresa, número do processo na embalagem original de comercialização e rótulo de acordo com a legislação vigente (número do lote, data de fabricação, prazo de validade, razão social e endereço do fabricante ou importador e nome do responsável técnico), com instruções de uso em português, advertências, precauções.
1.18. Quando se tratar de item de valor unitário não significativo ou que a amostra/protótipo seja de um produto descartável ou que fique inutilizável após os testes, a Administração ficará com o item e providenciará o seu descarte 30 dias após a homologação do procedimento licitatório.
1.19. As amostras aprovadas não poderão ser descontadas do total do material adquirido.
1.20. Os procedimentos de avaliação técnica das amostras serão realizados pela equipe técnica indicada pelo órgão/entidade responsável pela elaboração do Termo de Referência.
1.21. Para realização da avaliação técnica, para cada item, os licitantes deverão fornecer 01 (uma) unidade de amostra.
1.22. As amostras/protótipos apresentados pelos licitantes deverão ser de lote comercial, não sendo aceitos produtos produzidos com o único fim de serem apresentados como amostras.
1.23. Será desclassificada a proposta do licitante que tiver amostra rejeitada ou não a entregar no prazo estabelecido.
1.24. A entrega das amostras/protótipos é de inteira responsabilidade do licitante, não podendo a Administração Pública responder por quaisquer extravios ou fatos de terceiros.
1.25. Caso haja REPROVAÇÃO do produto apresentado como amostra pelo licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar (menor preço), o licitante provisoriamente classificado em segundo lugar será oportunamente convocado para apresentação de amostra do produto ofertado, no prazo de 03 (três) dias úteis, e assim sucessivamente, até que seja selecionado produto com amostra aprovada.
1.26. O direito de interpor recurso e exercitar o contraditório e a ampla defesa frente ao laudo ou parecer que concluir pela desconformidade da amostra ao objeto da licitação será assegurado, devendo ser realizado no momento da fase recursal.
1.27. Os Pareceres da área técnica, contendo o resultado da avaliação técnica das amostras, serão divulgados a todos os licitantes no chat do pregão, bem como no quadro de avisos do Portal da Licitar Digital, no prazo de até 02 (dois) dias úteis após o recebimento das amostras.
JUSTIFICATIVA DE AMOSTRAS
I. Introdução:

A presente justificativa visa atender a exigência de apresentação de amostras para a aquisição de materiais esportivos e outros correlatos, no âmbito da modalidade PregãoEletrônico, Sistema de Registro de Preços, conforme estipulado pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, que regulamenta as licitações e contratos administrativos no Brasil.

II. Fundamentação Legal:

De acordo com o Art. 17, § 3° da Lei nº 14.133/21, as licitaçõespoderão exigir a apresentação de amostras como parte do procedimento, quando a especificidade do objeto exigir a comprovação da conformidade com as condições estipuladas no edital. A exigência de amostras visa assegurar que os materiais ofertados atendam às necessidades e exigênciastécnicas estabelecidas para garantir a qualidade, eficiência e segurança do uso dos produtos a serem contratados.
O Art. 41, II, da Lei nº 14.133/21, também estabelece que, em caso de fornecimento de bens ou materiais, pode ser solicitado que o fornecedor comprove a adequaçãotécnica dos produtos oferecidos, por meio de amostras, conforme as especificações do edital.

III. Justificativa para Exigência de Amostras:

A exigência de amostras para a licitação em questão se justifica pelo fato de que os materiais esportivos e outros correlatos a serem adquiridos possuem característicasespecíficas que demandam verificaçãoprévia quanto à sua qualidade, durabilidade, e conformidade com os requisitos técnicos exigidos.

Considerando que esses produtos são destinados a atender necessidades específicas de desempenho, segurança e durabilidade, é imprescindível que a AdministraçãoPública possa verificar, antes da formalização do contrato, se os itens ofertados correspondem àsespecificaçõesdo edital. A apresentação de amostras permitirá a verificação de qualidade dos materiais, assegurando a escolha do fornecedor que ofereça os produtos com melhor custo-benefício, conforme as exigências e as necessidades da Administração.

IV. Procedimento para Apresentação das Amostras:

As amostras deverão ser apresentadas pelos licitantes no prazo e condições estabelecidas neste termo de referência, sendo este parte integrante do edital, de modo a possibilitar a análisetécnica por parte da comissão de licitação. O não cumprimento dessa exigência implicará a desclassificação do licitante, conforme previsto no Art. 59, II da Lei nº 14.133/21.

As amostras apresentadas serão avaliadas quanto à conformidade com as especificações e característicastécnicas definidas no edital, tais como: materiais utilizados, resistência, conforto, segurança e outras qualidades que possam ser verificadas fisicamente.

V. Conclusão:

Dessa forma, a exigência de amostras visa garantir a idoneidade do processo licitatório, promover a concorrência leal entre os licitantes e assegurar que os materiais adquiridos atendam de forma satisfatóriaàs necessidades da AdministraçãoPública. A utilização dessa medida contribui para a melhor escolha dos fornecedores, assegurando a qualidade e eficiência dos materiais adquiridos.

2. JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE:
2.1. A Administração Pública tem o dever de garantir a prestação eficiente de serviços à sociedade, atendendo aos princípios da legalidade, eficiência, economicidade e interesse público. Nesse contexto, a aquisição de materiais esportivos e correlatos se justifica pela necessidade de atender às atividades institucionais desenvolvidas pelos órgãos e entidades da Administração Pública, especialmente no que tange a projetos educacionais, recreativos, culturais e esportivos voltados para a população.
2.2. O fornecimento desses materiais é essencial para a execução de programas e iniciativas governamentais que visam à promoção da educação física, do esporte e do lazer, bem como para o suporte às atividades de treinamento e competições oficiais realizadas por instituições públicas. Ademais, a disponibilidade desses insumos permite o cumprimento de compromissos assumidos junto a comunidades, escolas e demais beneficiários.
2.3. A presente contratação tem como objetivo a aquisição de materiais esportivos e correlatos para atender às demandas dos diversos órgãos e entidades da Administração Pública, garantindo o adequado funcionamento de atividades que exijam tais equipamentos. Os itens a serem adquiridos incluem, mas não se limitam a:

· Equipamentos esportivos, como bolas, redes, coletes, apitos e cronômetros;

· Materiais para infraestrutura esportiva, como colchonetes, tatames e suportes para redes;

· Equipamentos de proteção individual, como joelheiras e capacetes;

· Demais itens correlatos que viabilizem a prática esportiva em ambientes institucionais.

2.4. A aquisição dos materiais esportivos por meio do presente procedimento licitatório trará os seguintes benefícios:
· Eficiência operacional: garantia de fornecimento contínuo e planejamento orçamentário adequado;

· Economicidade: aquisição com melhor preço por meio da competição eletrônica;

· Agilidade e transparência: seleção de fornecedores com base em critérios objetivos e acessíveis;

· Melhoria na prestação de serviços: fortalecimento de políticas públicas voltadas ao esporte e ao lazer.
Diante do exposto, a contratação em questão é medida necessária e adequada para assegurar a continuidade das atividades institucionais, promovendo o atendimento ao interesse público e garantindo a eficiência na gestão dos recursos públicos. A escolha do Pregão Eletrônico na forma de Registro de Preços representa a opção mais vantajosa para a Administração, alinhada aos princípios e diretrizes estabelecidos na Lei nº 14.133/2021.
3. PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA E CONTRATO
3.1. A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por igual período nos termos do Art. 84 da Lei14.133/21, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso
3.2. O prazo de vigência da contratação é de 01 (um) ano contados da sua assinatura, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.
3.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.
4. DO FUNDAMENTO LEGAL E MODALIDADE LICITATÓRIA
4.1. Implantação de registro de preços nos termos do Art. 78, IV, Art. 82 e seguintes da Lei Federal nº 14.133/2021, e suas alterações e noCapitulo XVII do Decreto da Regulamentação Municipal.

4.2. A Modalidade de Contratação será Pregão, nos termos do Art. 28, inciso I, da Lei Nº 14.133/2021 e o critério de julgamento para obtenção da melhor proposta será MENOR PREÇO POR ITEM, conforme Art. 33, inciso I, da Lei Nº 14.133/2021.

5. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1. Neste momento não serão indicadas as despesas a serem utilizadas, pois as mesmas serão informadas futuramente, quando as solicitações de consumo forem montadas.

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO
6.1. A presente contratação tem por objeto a aquisição de materiais esportivos e outros correlatos, por meio da modalidade PregãoEletrônico, utilizando o Sistema de Registro de Preços (SRP), conforme disciplinado pela Lei nº 14.133/2021 e demais normativas aplicáveis. O objetivo é garantir a aquisição eficiente e econômica dos itens necessários ao atendimento das demandas institucionais, permitindo a reposiçãocontínua de materiais e o suporte adequado às atividades esportivas, recreativas e educacionais.
6.2. A adoção do Sistema de Registro de Preços possibilita maior flexibilidade na aquisição dos bens, viabilizando a realização de compras conforme a necessidade da AdministraçãoPública, sem a obrigatoriedade de aquisição imediata de todos os itens registrados. Tal procedimento garante a otimização dos recursos públicos, reduzindo desperdícios e assegurando a disponibilidade dos materiais no momento oportuno.
6.3. A escolha da modalidade PregãoEletrônico fundamenta-se na busca pela ampliação da competitividade, transparência e economicidade, permitindo a participação de um maior número de fornecedores e a obtenção de propostas mais vantajosas para a Administração. A disputa em ambiente eletrônico garante maior celeridade ao processo e reduz a possibilidade de conluios ou direcionamentos, assegurando a isonomia entre os licitantes.
6.4. Os materiais esportivos a serem adquiridos abrangem itens diversos, tais como bolas, redes, coletes, cones, tatames, tabelas de basquete, equipamentos de ginástica, entre outros, bem como produtos correlatos necessários ao suporte e manutenção das atividades esportivas. Os itens a serem registrados seguirão as especificações detalhadas no Termo de Referência, de forma a garantir a qualidade e adequação ao uso pretendido.
6.5. O fornecimento dos materiais será realizado conforme a necessidade da Administração, mediante emissão de Ordens de Fornecimento, dentro do prazo de validade da Ata de Registro de Preços. O controle e a gestão do contrato serão realizados de maneira a assegurar a conformidade dos produtos entregues, o cumprimento dos prazos e demais condições estabelecidas no edital e nos contratos administrativos firmados.
6.6. Dessa forma, a presente contratação busca assegurar o fornecimento contínuo e eficiente de materiais esportivos e correlatos, promovendo a economicidade, a eficiência administrativa e a melhoria dos serviços prestados à sociedade, em consonância com os princípios e diretrizes estabelecidos pela Lei nº 14.133/2021.
7. EXECUÇÃO DO OBJETO - CONDIÇÕES DE ENTREGA
7.1. Prazo para Entrega do Objeto: A contratada receberá AUTORIZAÇÃO DE FORNECIMENTO emitida pelo Departamento de Compras e a entrega deverá ser no prazo de até 05 (cinco) dias úteis contados a partir do recebimento da autorização, devendo acontratada obedecer em tudo as condições de entrega estabelecidas na mesma, podendo esse prozo ser estendido por uma vez, mediante justificativas da fornecedora.
7.2. As Condições de Entrega deste Registro de Preços será aberto para utilização de todas as Secretarias da Prefeitura e, portanto as entregas deverão ser ponto a ponto, em diversos locais, de acordo as ordens de fornecimento expedidas. Os pedidos poderão ser enviados por e-mail para os fornecedores.
7.3. As quantidades serão sempre de acordo com a necessidade da unidade requisitante, podendo ser parceladas por um período também estipulado pela unidade requisitante

7.4. Os produtos deverão ser entregues seguindo-se fielmente os requisitos abaixo:
a) O fornecedor está sujeito à fiscalização de todos os produtos no ato da entrega e posteriormente, reservando-se á Prefeitura Municipal de Nova Porteirinha, através dos responsáveis, o direito de não receber o produto caso os mesmos não se encontrem em condições satisfatórias, ou no caso de os produtos não serem de primeira qualidade.
b) Caso os produtos sejam entregues em desacordo com os requisitos estabelecidos pela Prefeitura, ou em quantidades inferiores ao solicitado, a empresa deverá substituí-los ou complementá-los no prazo de 24 horas.
c) As solicitações de abastecimento poderão ser enviadas para a empresa detentora por meio de e-mail, com a confirmação de recebimento por parte da mesma, e as quantidades serão de acordo com a necessidade da unidade solicitante. As entregas poderão, eventualmente, serem suspensas ou alteradas, a critério da Prefeitura e com aviso antecipado.
d) Serão considerados critérios de pré requisito para o recebimento: o peso, a unidade e a qualidade dos produtos.
e) No tocante aos produtos objeto deste termo de referência, fica expressamente definido que os mesmos deverão ter BOA PROCEDÊNCIA e ser de PRIMEIRA QUALIDADE, observando-se as seguintes condições para entrega dos mesmos.
f) Os produtos não poderão estar com embalagens danificadas por qualquer lesão de origem física ou mecânica que afete a sua qualidade;
g) Os produtos deverão ser entregues OBRIGATORIAMENTE com a Nota Fiscal, que deverá ser entregue de forma física
h) A empresa vencedora deverá no tocante ao fornecimento e entrega dos itens objeto deste Certame, OBEDECER rigorosamente todas as disposições legais pertinentes.
7.5. Os materiais esportivos e correlatos deverão atender aos seguintes requisitos mínimos:

- Conformidade com normas técnicas e regulamentaçõesespecíficas;

- Qualidade compatível com o uso institucional e profissional;

- Garantia mínima estabelecida pelo fabricante;

- Fornecimento em embalagem adequada para transporte e armazenamento;

- Atendimento a exigências de sustentabilidade e responsabilidade socioambiental.
8. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO:

8.1. O pagamento pela efetiva entrega do objeto deste instrumento será efetuado até o 30º (trigésimo) dia, à CONTRATADA, através da Tesouraria, mediante apresentação da Nota Fiscal correspondente, com a aceitação e atesto do responsável pelo recebimento do mesmo, observando-se ainda a ordem cronológica de pagamentos, nos termos do art. 141 da Lei nº 14.133/21.

8.2. A Nota Fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente ao responsável pela fiscalização que somente atestará a realização da entrega e liberará a Nota Fiscal para pagamento quando cumpridas, pela CONTRATADA, todas as condições pactuadas.

8.3. A contagem para o 30º (trigésimo) dia, previsto no caput, só iniciar-se-á após a aceitação dos produtos entregues pela fiscalização do Município de Nova Porteirinha e cumprimento pela empresa de todas as condições pactuadas.

8.4. Para execução do pagamento, CONTRATADA deverá fazer constar na Nota Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município de Nova Porteirinha, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem como o número da Ordem de Compra.

8.5. Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, aquela será devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que o mesmo providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando quaisquer ônus ao Município de Nova Porteirinha.

8.6. A critério da Administração poderão ser descontados dos pagamentos devidos, os valores para cobrir despesas com multas, indenizações a terceiros ou outras de responsabilidade da CONTRATADA. 

8.7. O Município de Nova Porteirinha poderá sustar todo e qualquer pagamento do preço ou suas parcelas de qualquer fatura apresentada pela CONTRATADA caso verificadas uma ou mais das hipóteses abaixo e enquanto perdurar o ato ou fato sem direito a qualquer reajustamento complementar ou acréscimo, conforme enunciado:

a) A CONTRATADA deixe de acatar quaisquer determinações exaradas pelo órgão fiscalizador do Município de Nova Porteirinha.

b) Não cumprimento de obrigação assumida, hipótese em que o pagamento ficará retido até que a CONTRATADA atenda à cláusula infringida.

c) A CONTRATADA retarde indevidamente a execução do serviço ou paralise os mesmos por prazo que venha a prejudicar as atividades do Município de Nova Porteirinha.

d) Débito da CONTRATADA para com o Município de Nova Porteirinha que proveniente da execução deste instrumento, quer de obrigações de outros contratos.

e) Em qualquer das hipóteses previstas nos parágrafos acima, ou de infração as demais cláusulas e obrigações estabelecidas neste instrumento.

9. GESTÃO DO CONTRATO
9.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.3. As comunicações entre o órgão e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
9.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato. Obs. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.
9.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).
9.5.1 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
9.5.2. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º);
9.5.3. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
9.5.4. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
9.5.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
9.5.6. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual.
9.5.7. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
9.5.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
9.5.9. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
9.5.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
9.5.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa.
9.5.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal do contrato quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.
9.5.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.5.14. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.
9.5.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
10.1. O objeto deste certame não se enquadra como sendo bem de luxo e são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.
10.2. Diante da classificação do objeto e demais requisitos, a seleção da melhor proposta será através de LICITAÇÃO na modalidade PREGÃO, pela forma ELETRÔNICA.
14.3. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, pelo Sistema de Registro de Preços - SRP, na modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM.

12. OBRIGAÇÕES DAS PARTES:
12.1 – Obrigações da Contratada
12.1.1 – A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
12.1.1.1 – Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal e todas as certidões exigidas por esta municipalidade;
12.1.1.2 – Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
12.1.1.3 – Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência o produto com avaria ou defeitos.
12.2 – Obrigações da Contratante
12.2.1 – Receber o produto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos;
12.2.2 – Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes no Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
12.2.3 – Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no produto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
12.2.4 – Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor especialmente designado;
12.2.5 – Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do produto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos;
12.3 – A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
12.4 – Nos termos do art. 117 da Lei 14.133/21, a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição.
12.4.1 – A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em co-responsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133/21.
12.5 – O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
13. CONSIDERAÇÕES FINAIS
13.1. É facultada O(a) Pregoeiro(a), Pregoeiro(a), à Controladoria Geral do Município ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.
13.2. O processo deverá estar facultado à vista ou análise da Controladoria Geral do Município e aos interessados a qualquer momento, incluindo participação durante as sessões.
13.3. A autoridade competente para autorizar a instrução do procedimento licitatório expedirá autorização, decorrido o processo em qualquer fase, poderá revogá-lo em face de razões de interesse público, por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante ato escrito e devidamente fundamentado.
13. 4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de licitação.
13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observado os princípios da isonomia e do interesse público, sendo O(a) Pregoeiro(a) autoridade competente para julgar esses atos. As normas que disciplinam o Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração e a segurança jurídica da contratação.
13.9. Em caso de divergência entre disposição do Edital e das demais peças que compõe o processo, prevalece a previsão do Edital.
Nova Porteirinha-MG, 23 de janeiro de 2025.

_________________________________________________

DARLAN GONÇALVES SOUZA

Secretário Municipal de Esporte e Lazer
ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

MODELO DE CARTA DE APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA FINAL PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇO/FORNECIMENTO 

A SER APRESENTADA APÓS A DISPUTA E READEQUADA AO ÚLTIMO LANCE

Ao Município de Nova Porteirinha/MG Senhor (a) Pregoeira (a),

Atendendo ao PROCESSO LICITATÓRIO Nº. ----/------, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO Nº. ----/------, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, para registro de preços, apresentamos nossa proposta:

	LOTE/ ITEM
	QUANT.
	CODIGO PRODUTO
	DESCRIÇÃO
	MARCA/ MODELO
	VALOR UNITÁRIO (R$)
	VALOR TOTAL (R$)

	
	
	
	
	
	
	

	
	Valor total por extenso: ….................................................................................


NO CASO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ASSINALE:
(  ) Declaramos para os devidos fins, que somos Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, e que fazemos prova de tal condição com os documentos enviados – DOCUMENTAÇÃO, conforme previsto no Edital.

IMPORTANTE: 
1. Fica a municipalidade com o direito assegurado de contratar ou rejeitar esta proposta se assim lhe convier, sem que ao fornecedor caiba qualquer reclamação ou indenização. 

2. A assinatura do fornecedor implica na sua total aceitação das regras deste processo licitatório. 

Declaramos que nesta proposta estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, transporte (carga e descarga) até o destino, taxas e encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais e outras quaisquer que incidam sobre a contratação.

Validade da Proposta.
 
, 
de 
de 20--.

______________________________

Representante legal

ANEXO III – DECLARAÇÃO UNIFICADA

Ao Município de Nova Porteirinha/MG

Referência: Edital Pregão Eletrônico n° 06/2025
A sociedade empresária 
, inscrita no CNPJ sob o no.
 
, localizada na 
, por seu representante legal, o Sr. (a) ____________________, inscrito no CPF n° _________________ e RG n° ________________, declara ao Município de Nova Porteirinha/MG que:

A) que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

B) que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;

C) que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

D) que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;

E) que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas;

F) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

G) que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras.

O signatário assume responsabilidade civil e criminal por eventual falsidade.

 
, 
de 
de ______.

______________________________

Representante legal
ANEXO IV - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº.  /2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº.  /2025
O MUNICÍPIO DE NOVA PORTEIRINHA, inscrito no CNPJ sob o no. 01.612.499/0001-50, com endereço à RUA TANCREDO DE ALMEIDA NEVES, 260, na Cidade de Nova Porteirinha/MG, CEP. 39525-000, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Sra. ELBE FIGUEIREDO BRANDÃO, no uso de suas atribuições, doravante denominada ORGAO GERENCIADOR, e de outro lado a empresa ......................, CNPJ nº .................., com sede à ........, adjudicatária do, Pregão Eletrônico nº 034/2023 – REGISTRO DE PREÇOS, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) ..................., CPF nº ............., CI nº....., doravante denominado FORNECEDOR, resolvem na forma da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 07 de agosto de 2.014, Decreto Municipal n° 57, de 13 de novembro de 2023 e as exigências estabelecidas neste Edital, mediante as condições a seguir pactuadas:

1 - DO OBJETO

1.1 - A presente ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO PARCELADA DE MATERIAL ESPORTIVO E OUTROS CORRELATOS PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS SECRETARIAS DESTA MUNICIPALIDADE
2 - DOS PREÇOS REGISTRADOS

2.1 - Os preços das empresas classificadas encontram-se indicados no anexo I desta ATA, de acordo com a ordem de classificação obtida no certame licitatório e regras contidas no instrumento convocatório. 

2.2 - As despesas decorrentes das aquisições correrão por conta da dotação orçamentária específica do Órgão Solicitante.

3 - DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1 - O gerenciamento desta Ata será realizado pela SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER.

4 - DA VALIDADE DA ATA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
4.1 - O prazo de vigência da ata de registro de preço será de um ano, contado do primeiro dia útil subsequente a data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado que o preço é vantajoso. 

4.2 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida na forma prevista no art. 36 do decreto n° 11462/2023.  

4.2.1 - O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.   

4.2.2 - Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

4.3 - A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

4.3.1 - O instrumento contratual de que trata o item 4.3 deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

4.4 - Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

4.4.1 - Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

4.4.1.1 - Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

4.4.1.2 - Mantiverem sua proposta original.

4.4.2 - Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

4.5 - O registro a que se refere o item 4.4.1 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

4.6 - Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

4.7 - A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 4.4.1.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

4.7.1 - Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e

4.7.2 - Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 6.

4.8 - O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

4.9 - Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

4.9.1 - O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

4.10 - Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 4.7, observando o item 4.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

4.11 - Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 4.4.1.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá:

4.11.1 - Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

4.11.2 - Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

4.12 - A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

5 - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

5.1 - O FORNECEDOR responderá por todo e qualquer dano provocado ao MUNICÍPIO DE NOVA PORTEIRINHA, seus servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pelo MUNICÍPIO, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das multas e demais penalidades previstas na licitação.

6 - DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS
6.1 - O preço registrado será suspenso nos seguintes casos:

1 quando o FORNECEDOR, convocado para a contratação, não apresentar documentação de habilitação regular nos termos do Edital: suspensão até a comprovação da regularização, se não for caso de reincidência;

2 quando o FORNECEDOR, convocado para fornecer o objeto, não tiver condições de executá-lo parcial ou totalmente: suspensão de 90 (noventa) dias, contados da data da convocação, se não for caso de reincidência e o fornecedor tiver comunicado à SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTE E LAZER, em tempo hábil, os motivos da sua impossibilidade, permitindo a convocação do fornecedor seguinte.

6.2 -  O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

6.2.1 - Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

6.2.2 - Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

6.2.3 - Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

6.2.4 - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

6.3 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.2 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

6.4 - Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

6.5 - O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

6.5.1 - Por razão de interesse público;

6.5.2 - A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

6.5.3 - Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

7 - DAS MULTAS E PENALIDADES

7.1 - O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

7.2 - As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

7.3 - É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

7.4 - O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 6.2, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

8 – DO FORNECIMENTO

8.1 – A entrega dos materiais dar-se-á nos termos especificados no Anexo I – Termo de Referência deste Edital, que integra esta ata independentemente de transcrição.

9 - DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR

9.1 - Cumprir fielmente as exigências deste Edital, de modo que os lote/item sejam entregues de acordo com o Anexo I - Termo de Referência, sob pena de multa de até 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

9.2 - Responsabilizar-se por todas as obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho com os profissionais contratados, previstos na legislação vigente, sejam de âmbito trabalhista, previdenciário, social, securitários, bem como com as taxas, impostos, frete e quaisquer outros que incidam ou venham a incidir sobre o objeto desta licitação.

9.3 - Indenizar o Município de Nova Porteirinha por todo e qualquer dano decorrente, direta e indiretamente, da execução do objeto, por culpa ou dolo de seus empregados ou prepostos.

9.4 - Cumprir os prazos previstos neste Edital.

9.5 - Manter-se durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, com todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei no 14.133/2021 e no presente Edital.

10 - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1 - Notificar a Contratada sobre qualquer irregularidade encontrada no fornecimento do objeto, fixando-lhe, quando não pactuado, prazo para corrigi-la.

10.2 - Efetuar os pagamentos devidos à Contratada nas condições estabelecidas.

10.3 - Fiscalizar a execução do Contrato, o que não fará cessar ou diminuir a responsabilidade da Contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.

10.4 - Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade e em desconformidade com as especificações deste Edital.

11 – DAS CONDIÇÕES GERAIS
11.1  - As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL OU AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA.
11.2  - Fica eleito o foro da Comarca de Janaúba, Estado de Minas Gerais, para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser.
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços em 02 (duas) vias de igual teor e forma.

Nova Porteirinha/MG, 
de 
de 2025.

MUNICÍPIO DE NOVA PORTEIRINHA

ELBE FIGUEIREDO BRANDÃO

PREFEITA MUNICIPAL

EMPRESA

Representante legal 

Testemunha 1

Ass.: _____________________________________
 

Nome:________________________________________________ 

CPF: _____________________________________ 
 

Testemunha 2

Ass.: _____________________________________
 

Nome:________________________________________________ 

CPF: _____________________________________ 
 

ANEXO V - MODELO DE DECLARAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 28/2025

 PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 06/2025


	Sociedade Empresária:

	CNPJ/MF:

	Responsável Legal / CPF:

	E-mail:

	Telefone de Contato:

	Dados bancários:


Os dados cadastrais deverão ser mantidos atualizados junto a Diretoria de Licitações.

 
, 
de 
de 2025.

____________________________

Representante legal

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO PARA CADASTRO DE RESERVA

PROCESSO LICITATÓRIO Nº  /2025
PREGÃO ELETRÔNICO Nº  /2025

A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ sob o nº xx.xxx.xxx/xxxx-xx, através de seu representante legal Sr.(a) xxxxxxxxxxxx, portador do RG nº xxxxxxx, inscrito (a) no CPF sob o nº xxx.xxx.xxx-xx, DECLARA nos termos do Processo Licitatório nº -28/2025, a intenção de compor o cadastro de reservas da(s) Ata(s) de Registro de Preços originárias do respectivo procedimento, reconhecendo que:

I- Para eventuais convocações será considerada a ordem de classificação da empresa durante a fase de lances do(s) item (ns),

II – Deverá encaminhar a declaração no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para o e-mail licitacao@novaporteirinha.mg.gov.br ; 

III- Somente serão considerados os valores idênticos aos dos licitantes vencedores e que, qualquer item proposto com valores distintos, superiores ou inferiores, serão desconsiderados; 

IV- em eventual convocação será solicitada a apresentação dos documentos de habilitação previstos no instrumento convocatório no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis. 

Informamos ao município que a intenção e compor o cadastro de reserva se deu em face dos itens descritos a seguir: 

	ITEM
	DESCRIÇÃO
	UNID
	VALOR UNITÁRIO

(Idêntico ao licitante vencedor)

	
	
	
	

	
	
	
	


Xxxxxxxxxxxxxx, xx de xxxxxxxxxx de 20xx

__________________________________

Representante Legal

Empresa 
	Prefeitura Municipal de Pai Pedro-Rua São Pedro, 518, Centro– Telefax (38) 3441-0780-CEP: 39517-000 – Pai Pedro – MG.



